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Faltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  diasFaltam                  dias

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA – CONVOCATÓRIA
A Mesa da Assembleia Geral Nacional, ao abrigo da alínea a) do art.º 25.º dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia Geral Nacional Ordinária a realizar, 
nas instalações da Faculdade de Economia da Universidade do Porto – Sita na Rua Drº. Roberto Frias, 4200-161 Porto,  no dia 18 de Abril de 2009, pelas 13h30 , com a seguinte 
ordem de trabalhos:
– Ponto um: Apreciar e votar o Relatório de Actividades do Conselho Nacional e Execução do Orçamento da ADFA relativo ao exercício de 2008 (alínea c) do artigo 34.º ); 
–  Ponto dois : Apreciar e votar o Relatório de Actividades e Contas da Direcção Nacional e respectivo parecer do Conselho Fiscal Nacional, referente ao ano de 2008 (alínea 

b) do artigo 34º); 
– Ponto três: Proposta de actualização de quotas para 2010 ( alínea e) do artigo 34º);
– Ponto quatro: Processo reivindicativo da ADFA; 
– Ponto cinco: 35.º Aniversário da ADFA; 
– Ponto seis: Informações Gerais. 
        ADFA, 4 de Março de 2009       A Mesa da Assembleia – Geral Nacional

Joaquim Mano Póvoas, Presidente

–  DESDE A PRIMEIRA HORA A ADFA DEFENDE QUE O APOIO À DOENÇA TEM QUE ABRANGER TODOS 
OS DEFICIENTES MILITARES

–  AUDIÊNCIAS COM O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA E COM O GENERAL CEMGFA 
COLOCAM O APOIO À DOENÇA DOS DEFICIENTES MILITARES NA AGENDA POLÍTICA E MILITAR

35.º Aniversário da ADFA

Sede Nacional, Lisboa, 14 de Maio
Expo-Centro, Pombal, 16 de Maio

APELO À MOBILIZAÇÃO 
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

Neste ELO, vamos recordar o encontro 
desportivo na Madeira, nos dias 4 e 5 de Julho de 1986, onde os atletas da ADFA demonstraram 
como os defi cientes também podiam praticar desporto. 

Do encontro fi zeram parte as modalidades de basquetebol, gincana e corrida em cadeira de rodas, tiro 
com arco, corrida e saltos praticados por cegos.

Este evento mereceu a maior atenção por parte do Governo, da comunicação social e da população em 
geral daquela Região Autónoma. 

É de louvar que naquele tempo as Delegações ainda vissem o seu esforço compensado, conseguindo 
levar a efeito estes encontros com tanto êxito. Hoje, nós atletas, quando propomos alguma deslocação para 
disputar provas nas mais variadas modalidades, até já adivinhamos a resposta, “está mau, não há verba, 
não há carrinha para transporte: é a crise”. Bons tempos, os de antigamente.

Farinho Lopes

NOTÍCIAS E MEMÓRIASN

Notícias

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA IGNORA DEFICIENTES DE GUERRA

CONVÍVIO DA DELEGAÇÃO DE ÉVORA

A DELEGAÇÃO DE ÉVORA, DA ADFA, TEM POR NORMA FAZER OS SEUS CONVÍVIOS ASSOCIATIVOS DESCENTRALIZADOS. NO DIA 13 DE DEZEMBRO DE 2008, FOI ELEITA A 
CIDADE DE MOURA PARA RECEBER OS ASSOCIADOS E FAMILIARES DESTA DELEGAÇÃO ALENTEJANA, PARA O TRADICIONAL CONVÍVIO DE NATAL. 
COMO É APANÁGIO DA NOSSA ASSOCIAÇÃO CUMPRIR SEMPRE AS REGRAS E NORMAS PROTOCOLARES INSTITUCIONAIS, A DELEGAÇÃO DE ÉVORA ENDEREÇOU CONVITES ÀS 
ENTIDADES LOCAIS, ONDE CONSTAVA, COMO É ÓBVIO, O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA. 
FARINHO LOPES, ASSOCIADO E FOTOJORNALISTA DO ELO, NATURAL DESTA CIDADE, EM REPORTAGEM NO CONVÍVIO, ENTENDEU QUE A ATITUDE DO AUTARCA, QUE NÃO ESTEVE 
PRESENTE E QUE NEM SE FEZ REPRESENTAR, FOI DE “TOTAL DESPREZO E DESCONSIDERAÇÃO”, PELO QUE ACHOU QUE DEVERIA ENVIAR UM ARTIGO DE OPINIÃO PARA “A PLA-
NÍCIE”, ÓRGÃO DE COMUNICAÇÃO LOCAL, QUE TRANSCREVEMOS NO ELO, PARA CONHECIMENTO DOS ASSOCIADOS.

“No dia 13 de Dezembro de 2008, 
a Delegação de Évora da Associação 
dos Defi cientes das Forças Armadas 
(ADFA), elegeu a cidade de Moura para 
realizar o seu convívio anual e também, 
para prestar homenagem aos militares do 
concelho mortos na Guerra Colonial. O 
almoço foi no restaurante “O Celeiro”.

Pelo facto de Moura não possuir ne-
nhum monumento aos mortos na Guer-
ra, foi decidido colocar uma coroa de 
fl ores em sua homenagem, junto da lá-
pide toponímica que perpetua o nome 
do primeiro mourense morto na Guiné, 
Henrique José Pinto, e que também faz 
referência às vítimas da Guerra Colo-
nial.

Em todas as zonas do País onde a 
ADFA realiza as suas cerimónias, nunca 
faltaram as entidades locais, incluindo, 
como é obvio, os presidentes das câma-
ras municipais, ou quem estes designem 
como seus legítimos representantes. Para 
cumprir esta formalidade, foi enviado 
ofício/convite ao senhor presidente da 
Câmara Municipal de Moura. Foi tam-
bém atempadamente pedido à Câmara 
que desse alguma dignidade à cerimó-
nia, no que toca à limpeza da zona que 
envolve a placa toponímica onde ia ser 

colocada a coroa de fl ores 
da homenagem.

Decidiu a edilidade ig-
norar este pedido, como 
também entendeu não nos 
honrar com a sua presença o 
senhor presidente, alegando 
motivo de agenda e achando 
por bem não nomear alguém 
em sua representação.

Os defi cientes das Forças 
Armadas oriundos das oito 
freguesias do concelho de 
Moura que, no cumprimen-
to do seu dever de Cidadãos 
foram obrigados a participar 
na Guerra Colonial e que 
regressaram mutilados, fi -
caram profundamente desa-
pontados com a “atitude de 
desprezo” a que foram vota-
dos, sendo completamente 
ignorados pelo presidente 
da Câmara de onde são munícipes. 

Senhor presidente, a ADFA, cujo con-
vite o senhor fez questão de ignorar e da 
qual os seus munícipes defi cientes de 
guerra são membros, é uma Instituição 
de Utilidade Pública, de notável presti-
gio, sem credos políticos ou religiosos, 

mas com muita dignidade. Com cerca de 
vinte mil Associados, é membro da Fede-
ração Mundial de Antigos Combatentes 
e Vitimas de Guerra (FMAC) e já foi vi-
sitada por todos os Presidentes da Repú-
blica Portuguesa eleitos depois da Revo-
lução de Abril, tendo sido condecorada 
como Membro Honorário da Ordem do 

Mérito, por Sua Excelência o Presidente 
da República, doutor Mário Soares, em 
13 de Fevereiro de 1996. O presidente 
da ADFA, José Eduardo Gaspar Arruda, 
foi distinguido a título individual, por 
Sua Excelência o Presidente da Repú-
blica, doutor Jorge Sampaio, com o grau 
de Comendador daquela Ordem Hono-
rífi ca. Em 19 de Dezembro último, Sua 
Excelência o Presidente da República, 
professor doutor Aníbal Cavaco Silva, 
deslocou-se à Sede Nacional da ADFA, 
em visita ofi cial e, condecorou-a com o 
título de Membro Honorário da Ordem 
da Liberdade.

Esta é a Associação que o senhor pre-
sidente da Câmara Municipal de Moura 
fez questão de ignorar, não acedendo ao 
convite nem se fazendo representar, em 
honra de todos os mourenses defi cientes 
da guerra Colonial e também dos que 
nela pereceram. 

Como associado e membro do Conse-
lho Nacional da ADFA, e sendo natural 
de Moura, participei no evento e achei 
que deveria, através do nosso jornal “A 
Planície”, deixar o meu grito de revolta.

“Quem não se sente não é fi lho de boa 
gente”.

FARINHO LOPES

Memórias

desportivo na Madeira, nos dias 4 e 5 de Julho de 1986, onde os atletas da ADFA demonstraram 
como os defi cientes também podiam praticar desporto. 

com arco, corrida e saltos praticados por cegos.

Neste ELO, vamos recordar o encontro 

ENCONTRO 
NA MADEIRA
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EDITORIAL E OPINIÃO E

O REAVIVAR DAS MEMÓRIAS
É véspera de Carnaval. Ouvem-se lá fora 

os apitos, os guizos e os gritos de crianças e 
jovens alegres. O sol voltou, o tempo é de Pri-
mavera, que se lixe a crise. Viva o Carnaval!...

Estou a escrever e ainda não sei o que hei-
de fazer. É verdade que não vem mal ao mun-
do se o Elo não tiver a habitual participação 
do Zé Maia, mas sem querer tornar isto um 
ritual de 30 em 30 dias, o facto é que, escrever, 
sendo por vezes difícil fazer o que se sonha, e 
lutar por ideais em que se acredita, é algo para 
o qual não há impossíveis ou remédio.

Mesmo nos momentos de maior debilidade 
e como têm sido tantos, luto e teimo como uma 
alma danada, até contra mim mesmo. Nesta 
caminhada de trinta e cinco anos, dá-me prazer 
que a pensão que me é depositada, tenha muito 
também do meu trabalho. O pior que me podia 
acontecer era chegar à C.G.D. e verifi car que a 
minha conta tinha sido acrescentada, sem que 
para tal tivesse feito um mínimo de esforço. É 
de lei pagar as quotas, é de orgulho ver-se o 
fruto do nosso trabalho e espírito de sacrifício. 
Não toco trombetas, nem chamo atenção para 
os meus feitos. Não quero méritos, mas faço 
questão de lembrar que, não é só de palavras 
que se fazem as grandes conquistas.

Sexta-Feira dia 20 de Fevereiro, mais uma 
ida às urgências do Hospital perto de mim. Um 
almoço interrompido e ala para os Covões. 
Não. Não é fígado, não é rins, não é o coração. 
O olho esquerdo que não quer abrir, e me faz 
parecer o Camões.

Nada de especial, mas tem a ver com o trau-
matismo craniano de 17 de Janeiro de 1973, 
na Guiné.

O meu vasto Curriculum de ida às urgên-
cias, fi cou mais enriquecido. Mais três dias 
à maneira, e um fi m-de-semana no Hospital. 
Não me queixo. Assim, é que está justo e eti-
camente correcto. Nós “os tais defi cientes de 
primeira” temos de justifi car as milionárias 
pensões!...

Pois é – a solidariedade. Curiosamente ou 
talvez não.

Teria eu o telemóvel desligado? Não haveria 
rede? Houve uma avaria na operadora? Bom. 
Andou tudo ocupado na folia. É Carnaval, e 
ninguém leva a mal… Pois claro.

Lá fora na rua o barulho já se foi. Concen-
tro-me na telefonia e eis algo que me fascina e 
me deixa emocionado:

- Zeca Afonso, morreu Há 22 anos. Um 
pouco assustado – estaria a ouvir bem? É ver-
dade. Uma Estação de rádio, lembra o Zeca.

Quase que não se acredita que estão a pas-
sar-se 22 anos que nos deixou o poeta de uma 
geração, o grito da liberdade, a cantiga da re-
volta. Morreu a 23 de Fevereiro de 1987, um 
gritante acto de injustiça da Providência Divi-
na. Volta não volta, Deus lá de cima faz disto. 
Afi nal com que direito? Porquê? Há realmente 
coisas que não têm explicação e que doem. 
Doem muito. Doeu a partida do Zeca, e doeu 
quando há dias assistimos numa estação de 
televisão à apologia ao Dr. Salazar, autêntico 
discurso de louvor ao Sr. Presidente, que afi nal 
nos enganou a todos! O homem era um enga-
tatão. Muito bonito, e elegante.

Pois é. Os amores do fi lho de Santa Comba. 
Que coisa mais importante para mostrar aos 
portugueses? Terá havido guerra? O país an-
dou às escuras 50 anos. Não houve Pide nem 
Tarrafal? Desvio a minha atenção e mental-
mente vejo o Girão outra vez no Hospital da 
Força Aérea. Cortaram-lhe mais 15 cm do que 
restava de uma das pernas, que já foi inteira 
e que há 40 anos foi pelos ares, ao pisar uma 
mina na Guiné. Guerra em África? Houve 
mesmo?

Mas o que é perna menos perna, dores, re-
voltas e juventudes perdidas? Afi nal até é bom. 
O que é isto afi nal, comparado com os amores 
do fi lho de um feitor da Beira Alta?

Terá havido guerra, terá havido fascismo? 
Não estaremos enganados?

Defi cientes das Forças Armadas sem per-
nas, sem braços, sem olhos, sonhos desfeitos, 
famílias destroçadas e 40 anos depois, na tele-
visão a novela do Pinga-Amor Salazar!...

Afi nal o homem era um perfeito taranço. 
Ficámos a saber que não caiu da cadeira, mas 
na banheira. Lá teremos que substituir a meda-
lha, desculpa lá óh cadeira?!....

Um D. Juan. Porque não terá ido para 
Hollywood? 

Se calhar tudo isto não passa de má-língua 
minha. Talvez até, inveja quem sabe?

Não pode o Dr. António ter sido um galã 
apaixonado?

Não eram cultos, educados e bonitos de cabe-
los loiros e olhos azuis, os carrascos das SS e da 
Gestapo? Não iam à igreja, à Ópera e ao Teatro?

Não iam à missa ao Domingo, não acari-
ciavam os fi lhos, os agentes da Pide que horas 
antes arrancavam da cama e torturavam ho-
mens e mulheres inocentes, quantas vezes até 
à morte?

Porque razão então não seria o fi lho do fei-
tor um Pinga-Amor, um Romeu das Beiras, o 
Galã do Vimieiro?

O Galã passeando pelos jardins de S. Bento, 
de mão dada com a amada e aparecia o secre-
tario, “ sempre a pensar no povo”: Aqui tem V. 
Ex.ª o relatório que pediu:

Milhões de portugueses analfabetos, na 
miséria, com fome. Um pedaço de broa, uma 
sardinha para três.

E o ditador excitado. E a D. Maria: descul-
pe interromper Sr. Presidente. Interrompia, 
entreabrindo a porta do quarto, suspendendo 
o presidencial coito – o Sr.ºDirector da Pide, 
manda dizer que o comunista, aquele o pintor 
– o trabalho foi feito e bem!...

E sôfrego beijava a sua amada, e pensava 
radiante: Missão cumprida e sorria…

Uma operação de cosmética da história. 
Milhares de trabalhadores, estudantes, pro-
fessores, militares, nas ruas em protesto, rei-
vindicando melhores condições de vida e 
dignidade. Na televisão passa a vida intima de 
Salazar, abençoando o ditador fascista. No seu 
íntimo não constam os milhares de cadáveres 
e defi cientes da guerra colonial, as prisões do 
fascismo. Duvido que tenha sido o D. Juan que 
nos impingem. Na verdade foi um tenebroso e 
sanguinário ditador.

José Maia

O OPINIÃO

SINAIS DOS TEMPOS
Editorial

Todos nós continuamos a viver, ainda, os cenários de guerra, que 
nos últimos dias nos entraram pela casa a dentro e que reavivaram 
angústias que na nossa juventude tivemos que suportar nos teatros de 
guerra e que, se juntam, agora no dia-a-dia, com o contexto tão negro 
que o mundo vive, à crise que nos assola e transversalmente atinge 
toda a sociedade.

Pensam alguns que da nossa mente se varreram as emoções, as 
cenas dramáticas da guerra, os aromas, os gritos. Os Orgãos de Infor-
mação encarregaram-se de reabrir as feridas com os acontecimentos 
verifi cados na Guiné-Bissau, País amigo, povo irmão e que nos levou 
de novo às bolanhas, às picadas, às minas e às emboscadas… O nosso 
espírito desperta e questiona-nos o porquê de muitos de nós espera-
rem ainda que se faça justiça que tarda nas secretárias da Repartição 
de Saúde, à espera de uma junta médica e de uma consulta no HMP. 
Agora com mais idade o ar que respiramos está mais negro, mais pe-
sado, agora que a nossa defi ciência agrava que a família se desagrega, 
temos que afi nal, cada vez mais, acreditar na nossa ADFA, na nossa 
história, na nossa luta e na nossa estratégia. Somos muito exigentes 
connosco próprios e com a ADFA.

É preciso acreditar na nossa força na nossa determinação. Nós diri-
gentes, tudo fazemos para cumprir as decisões dos Órgãos, aprovadas 
em Assembleias Gerais, bastante participadas, devemos ter orgulho 
no nosso empenhamento que impôs de novo na agenda política os 
problemas dos Defi cientes Militares, nunca nos calaremos até à reto-
ma dos direitos retirados, muito principalmente a saúde que queremos 
para todos. Lembremos a manifestação de Maio de 2008, que estimu-
lou a nossa determinação, aliviou a nossa raiva e a nossa dor. Mas não 
nos sossegou.

Acreditemos agora mais na nossa Associação, porque não pergun-
tar o que podemos fazer, mais, por Ela? Participando na vida associa-
tiva para o reforço da coesão e unidade da ADFA.

No ano do 35.º Aniversário é preciso iluminar a ADFA, para pros-
seguir na senda da defesa dos nossos direitos e para este objectivo 
estamos todos convocados, ninguém se coloque de fora. O espírito de 
corpo, emoção e afectividade que soubemos criar em 14 de Maio de 
1974, continua a ser a “lanterna” que guia os nossos passos seguros e 
determinados.

Lembramos este ano ao Poder que os 35 anos de Democracia e Li-
berdades Cívicas que o 25 de Abril restituiu ao Povo Português, se fez 
também do sangue dos soldados e milicianos que durante 13 longos 
anos suportaram em nome de Portugal a guerra colonial.

As condecorações da Ordem do Mérito e da Ordem da Liberdade 
atribuídas à nossa Associação, são razões que confi rmam a inestimá-
vel participação responsável da ADFA no processo democrático e na 
alteração das condições de vida e dignidade das pessoas com defi -
ciência.

Os direitos, assim, já reconhecidos, são as sementes que nos levam 
a acreditar nos valores da participação, dignidade, solidariedade e ci-
dadania.

AFINAL SOMOS A EXCEPÇÃO DAS EXCEPÇÕES E A PRIORIDADE DAS 
PRIORIDADES.

A Direcção Nacional

FOTOGRAFIA E VIDEO
Casamentos, Baptizados, Congressos, Reportagens

Tratamento e recuperação de fotos
Reprodução de slides com qualidade, 
profi ssional para CD ou DVD

TM: 96 451 95 18 / 92 625 19 13
fotovoga@gmail.com

A ADFA lamenta os últimos acontecimentos ocorridos em Bis-
sau, e, como membro da FMAC, espera que rapidamente se resta-
beleça a normalidade da paz e tolerância social. A DN lembra que a 
ADFA tem naquele país uma importante comunidade de associados 
e mantém relações institucionais privilegiadas com as associações 
congéneres da Guiné-Bissau. O nosso valor é sempre a tolerância.



�    Março de 2009

Director Interino: Sérgio Azougado – Ano XXXIII  Fevereiro 2007   Mensário   Nº 371   Preço  0,70 PORTE PAGO

Associação dos Deficientes das Forças Armadas

Delegações » pgs 4 e 5          “Memória partilhada” » pg. 6 

IRS » pgs 12 e 13          Legislação » pgs 13 e 19

Episódio de Guerra » pg. 17          Livros » pg. 19

Editorial » pg. 20

43/76 
31 anos depois
uma memória
activa

ADFA assina 
protocolo 

com a SCML

ADFA adere a petição europeia

Págs 10 e 11

Pág 7

Pág 2

Págs 8 e 9

“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

DelegaçõesD

Castelo Branco
34.º Aniversário

A Direcção de Delegação convida a estar presente no seu 34.º Aniversário, a rea-
lizar no próximo dia 7 de Março de 2009.

Local: Hotel Colina do Castelo em Castelo Branco
Programa: 12h30 – Recepção aos Convidados; 13H00 – Almoço
Agradecemos confirmação até dia 4 de Março.

Almoço comemorativo do 25 de Abril
Para comemorar a passagem de mais um aniversário do 25 de Abril, a Delegação 

vai organizar um torneio de sueca seguida de almoço na nossa sede. As inscrições 
para o torneio e para o almoço devem ser feitas até dia 17 de Abril para o telefone 
266 70 34 73.

Passeio a Espanha
A delegação está a organizar um passeio a Espanha (Mérida, Cáceres e Salaman-

ca) nos dias 01; 02 e 03 de Maio de 2009 e destinado a todos os sócios e familiares, 
com partida de Évora no dia 01 de Maio pelas 08H00 e chegada no dia 03 pelas 
19H00. 

As inscrições devem ser feitas até ao dia 9 de Abril pelo telefone 266 70 34 73.

Évora

Madeira
CONVOCATÓRIA

Nos termos do n.º 1 do Art.º 49.º dos Estatudos da ADFA, a Mesa da Assem-
bleia Geralz da Delegação na Madeira convoca todos os associados para uma 
Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 21 de Março do corrente ano, 
pelas 10 horas, no auditório do Centro de Segurança Social da Madeira, (entrada 
pela Travessa da Nogueira), com a seguinte ordem de trabalho:

a) Apreciar e votar o Relatório de Actividades e Contas da Direcção da De-
legação e respectivo parecer do Conselho Fiscal de Delegação, relativos ao ano 
de 2008; b) Outros assuntos de interesse associativo.

Se à hora marcada não estiverem presente mais de metade dos associados a 
Assembleia Geral de Delegação reunirá 30 minutos depois com o número de 
associados presentes.

Delegação do Funchal, 23 de Fevereiro de 2009
O Presidente da Mesa da A.G. da Delegação (Rui Manuel Catanho da Silva)

Viseu
Reunião com o Comandante do RI 14

Em reunião com o Sr. Comandante do RI 14 de Viseu, no dia 20 de Janeiro de 
2009, foram apresentadas as preocupações da família deficiente militar, sobre os 
cortes nos direitos que o actual Governo da Nação mandou efectuar aos deficientes 
das Forças Armadas.

O Sr. Comandante ficou em analisar o memorando deixado e fazer chegar o pa-
recer ás altas esferas militares, porque em Viseu há pessoas deficientes militares 
que estão preocupadas e a sofrer as mazelas adquiridas na guerra, ao serviço de 
Portugal.

Processos
A demora na revisão de processos, não só em processos normais mas também por 

agravamentos das deficiências, demoram imenso tempo, no primeiro caso, 10, 12,15 
e mais anos e no segundo, para lá caminha, a exemplo, a revisão de um processo 
por agravamento da deficiência foi solicitada em Maio de 2002, proposto á JHI a 29 
de Setembro de 2004 e volvidos todos estes anos, continua a aguardar parecer pela 
Comissão Permanente, para informação e parecer!

	 Como este, outros processos continuam a aguardar despacho, até que quem 
de direito, decida dar instruções para uma melhor celeridade processual.

Assembleia Geral Nacional
A Assembleia Geral Nacional este ano vai realizar-se a 18 de Abril, na cidade do 

Porto. Para que os sócios da ADFA de Viseu possam participar, devem contactar os 
serviços da Delegação, com o objectivo de organizarmos o transporte.

Vamos todos à Assembleia. Inscreve-te e participa nas decisões da ADFA, que é tua!

IRS
O serviço de secretaria da ADFA- Delegação de Viseu está a prestar apoio ao 

preenchimento do IRS, para o que todos os associados podem e devem dispor desta 
modalidade, prática e mais fácil para todos.

Daí lembrarmos a todos que não se esqueçam de cumprir, para que mais tarde não 
venham a sofrer dissabores.

Lisboa
Convívios
NOITE DE FADOS

A Delegação de Lisboa informa todos 
os associados, que vai realizar no Res-
taurante da Sede da Associação, uma 
Noite de Fados no próximo dia 20 de 
Março (6.ª Feira) às 20H00.

O elenco será o seguinte: Fadistas: 
Andreia Matias, Victor Miranda, Dana, 
Amigos da ADFA; Guitarra Portugue-
sa: Sidónio Pereira; Viola: José Simões

Jantar: 20H00; Inícios dos Fados: 
21H30; Ceia: 23H45

Preço por pessoa: 17,50 euros 
Faça já a sua reserva pelo telefone: 21 

751 2600 ou na Sede,  até ao dia 19 de 
Março.

PLANO DE ACTIVIDADES  
PARA 2009 

O Departamento de Cultura Despor-
to e Lazer da Delegação de Lisboa tem 
previsto para o ano de 2009 as seguintes 
Actividades Culturais e Recreativas:

Dia de Reis – Encontro de Associados 
e familiares, Trabalhadores e Dirigentes 
no Bar a 06 de Janeiro (já efectuado).

Noite de Fados – na Sede da ADFA 
em 20 de Março

Passeio a Marrocos – de 09 a 12 de 
Abril
Comemoração 25 de Abril – Encontro 
Desportivo para Deficientes – na Sede 
da ADFA, em 30 de Maio

Passeio aos Picos da Europa – de 10 
a 14 de Junho

Aniversário da Delegação de Lisboa 
– em 12 de Julho 

Concurso de Pesca desportiva – em 
19 de Julho, em Alcântara/Belém

Subida do Rio Guadiana (entre V. 
Real S. António e Mértola) – dias 26 e 
27 Setembro

Encontro de Associados na ADFA 
– no Bar, dia 11 de Novembro “S. Mar-
tinho”

Noite de Fados – na Sede da ADFA 
em 20 de Novembro

Festa de Natal (data em estudo)

VIAGENS/LAZER
O Departamento de Cultura Desporto 

e Lazer da Delegação de Lisboa, como 

tem sido habitual, está a tentar obter in-
formações sobre passeios a efectuar no 
ano de 2009.

Passeios previstos: Marrocos, de 09 a 
12 de Abril; Picos da Europa, de 09 a 13 
de Junho; Subida do Guadiana (de Vila 
Real de Santo António a Mértola) dias 
26 e 27 de Setembro.

Estamos a diligenciar esforços com 4 
promotores turísticos em relação à qua-
lidade/preços.

Logo que tenhamos noticias informa-
remos todos os associados através do 
Jornal ELO, afixando cartazes na Sede 
da ADFA e por telefone.

Horário e funcionamento 
da Clínica

Medicina Geral – Segundas-Feiras e 
Quintas-Feiras, 13h00; Fisiatria – Quar-
tas-Feiras às 11h00; Urologia – Quintas-
Feiras – quinzenal às 11h30; Psiquiatria 
– Segundas-Feiras – S/horário; Terças-
Feiras das 9h00 às 13h00.; Medicina 
Dentária – Segundas-Feiras 9h00 às 
13h30 – Dra. Inês Figueiredo; Quartas-
Feiras 9h30 – Prótese Dentária; Fisiote-

rapia – Segunda a Sexta-Feira: 9h00 às 
13h00 e das 14h00 às 18h00.; Análises 
Clínicas – Terças-Feiras das 9h00 às 
10h00.

As marcações devem ser efectuadas 
através da Sra. D. Filomena Brandão 
para o telefone 217 512 612, das 9h00 às 
12h00 e das 14h00 às 17h00 de Segunda 
a Sexta-Feira.

A Delegação de Lisboa assumiu a 
Clínica a partir desta data e solicita que 
os Associados nos dêem sugestões para 
que este Serviço, que é de todos, possa 
vir a funcionar da melhor maneira possí-
vel em prol dos seus utentes. 

CONSULTA DE MEDICINA  
DENTÁRIA

Na Sede da ADFA deu-se início às 
consultas de Medicina Dentária.

Às 2.ª feiras das 9h00 às 13h30 – Con-
sulta e tratamentos de Medicina Dentária 
com a Dr.ª Inês Figueiredo.

Às 4ª feiras a partir das 9h30 – Prótese 
Dentária.

A Medicina Dentária está aberta a pri-
vados.
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DELEGAÇÕES D

Lisboa

No dia 21 de Fevereiro de 2009, pelas 
14h00 na Sede da ADFA, realizou-se a As-
sembleia-Geral Ordinária da Delegação de 
Lisboa, para discutir e aprovar os Relató-
rios de Actividades e Contas do exercício 
de 2008, assim como o parecer do Conse-
lho Fiscal da Delegação de Lisboa.

Nesta Assembleia, que decorreu com 
normalidade, participaram 173 associa-
dos.

Para além da vivacidade, de como esta 
Assembleia decorreu, que é apanágio de 
todas as Assembleias desta Delegação, os 
associados puderam questionar a Direcção 
sobre os Relatórios de Actividades e Con-
tas do exercício de 2008, que aprovaram.

Assim, os Órgãos Sociais da Delega-
ção de Lisboa congratulam-se pelo ele-
vado sentido associativo dos nossos as-
sociados. 

ASSEMBLEIA-GERAL 
ORDINÁRIA

Segunda-feira, dia 30 pelas 15h00 ses-
são solene de boas vindas ao Sr. Presi-
dente da Câmara Municipal de Sintra Dr. 
Fernando Seara, Presidentes de Juntas de 
Freguesia e Órgãos Nacionais.

Vamos inaugurar uma exposição de 
pintura, da pintora Angelina Lemos, já 
nossa conhecida e dos pintores Nelson 
Firmino Almeida Mendes e Vítor Mar-
ques, assim como alguns trabalhos de 
alunos deste Núcleo

Pelas 16h00 haverá um concerto mu-
sical executado pela banda da Socieda-
de Filarmónica Nossa Senhora da Fé do 
Monte Abraão. 

Às 17h00 oferecemos um Coffee 
Break.

Quarta-feira dia 1 de Abril a partir das 
15h00, colóquio sobre o tema: “Defi ciên-
cia e suas implicações no meio familiar”. 
Dirigido principalmente para as esposas, 
fi lhos e familiares que coabitam com os 
defi cientes. Será orientado pelas Douto-
ras Teresa Infante, Psicóloga e Ana Ma-
chado, Assistente social.

Sexta – feira a partir das 21h30 noite 
de poesia e de fados.

Para este evento sugere-se aos associa-
dos que tragam uns petiscos, para depois 
confraternizarmos. O Núcleo oferece as 
bebidas!

Para mais informações:
Telemóvel – 919 371 774
Telefone do Núcleo – 214 041 200

NÚCLEO DE SINTRA

SEMANA DE COMEMORAÇÕES 
DO 6.º DE ANIVERSÁRIO

No dia 17 de Março de 2009, pelas 
14h30, irá realizar-se uma visita ao Mu-
seu do Fado para os sócios da ADFA.

Este museu é consagrado ao universo 
do fado e da guitarra, prestando assim 
uma homenagem ao fado e ao seu culto, 
homenageando autores e intérpretes. A 
história do fado é neste espaço retratada 
através dos diferentes ambientes, desde 
os becos e vielas, às tabernas e salões 
aristocráticos, ao teatro de revista, alicer-
ce do Fado Canção, a rádio, a gravação 
discográfi ca, o cinema, a televisão e as 
Casas de Fado.

Preço de Bilhete: 1.50 eur.
A ADFA providenciará transporte para 

os interessados, assim como a possibi-
lidade de acompanhamento para os que 
dele tiverem necessidade.

Poderá fazer a sua inscrição através 
do número de telefone 217 512 600/22, 
do e-mail: serviço.social@adfa-portugal.
com ou se preferir, contactando o Gabi-
nete de Serviço Social (Ana Machado). 
As inscrições estarão abertas até ao dia 
10 de Março de 2009.

Contamos com a vossa presença e par-
ticipação!

VISITA AO MUSEU DO FADO

STRESS PÓS-TRAUMÁTICO

A ADFA está em condições de fazer o despiste e acompanhamento dos ex-Mili-
tares com stress pós traumático.

Com os seus dois polos, um em Lisboa e outro no Porto, é uma mais valia para 
todos aqueles que tenham estado numa das três frentes de combate, Angola, Guiné 
e Moçambique.

Assim, se tens conhecimento de alguns Ex-Combatentes que sofrem desta doen-
ça podes encaminhá-los para a ADFA/LISBOA.

Dra. Teresa Infante, telefone – 217 512 600; Fax – 217 512 611

VISITE-NOS!

no

A Assembleia-geral da Delegação mobilizou bastante associa-
dos
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DelegaçõesD

Como o ELO noticiou na última edição, 
a secretária de Estado Adjunta e da Reabi-
litação, Idália Moniz, visitou a Delegação 
da ADFA no Porto, no dia 9 de Janeiro.

Conhecer o trabalho da ADFA naque-
la Delegação e apreciar o projecto para a 
criação do Centro de Apoio Integrado fo-
ram os objectivos da sua deslocação.

Os dirigentes da Delegação e o pre-
sidente da Direcção Nacional, José Ar-

ruda, receberam a secretária de Estado, 
estando também presentes o presidente 
do Centro Distrital de Segurança Social 
do Porto, Luís Cunha, a representante 
do Governo Civil do Porto, Alexandra 
Meireles e o provedor metropolitano do 
cidadão com deficiência, João Cotim.

Durante a visita a secretária de Estado 
teve oportunidade de conhecer o Centro 
de Actividades Ocupacionais, onde se 

inteirou do projecto em curso. No giná-
sio tomou parte num jogo de Boccia en-
tre utentes, atenta às regras desta moda-
lidade desportiva e incentivando os seus 
praticantes.

O presidente da Direcção de Dele-
gação, Abel Fortuna, mostrou os car-
tazes expostos e “exemplificativos dos 
valores desde sempre defendidos pela 
ADFA”, como “O Direito ao Trabalho”, 

“Contra a caridade e a esmola” e “Pelo 
Direito à Reabilitação e à Reintegração 
Social”, numa passagem pelos serviços 
da Delegação.

No final da visita teve lugar uma reu-
nião de trabalho para apresentação do 
Projecto do Centro de Apoio Integrado 
do Porto, com uma exposição sobre o 
diagnóstico estratégico e as respostas 
previstas no projecto para fazer face às 
carências sociais, clínicas e ocupacio-
nais detectadas na área. 

A secretária de Estado considerou o 
projecto “ambicioso”, solicitando aos 
responsáveis da ADFA a compilação dos 
estudos indispensáveis para a sua imple-
mentação, nomeadamente a repartição 
dos custos pelas várias áreas governa-
mentais implicadas (Saúde, Segurança 
Social, Defesa Nacional e Desporto), 
bem como os de viabilidade e sustenta-
bilidade económica, propondo-se apoiar 
tudo o que for necessário para a sua exe-
cução.

O presidente da Direcção Nacional, 
José Arruda, sublinhou a importância do 
projecto no apoio aos deficientes milita-
res e suas famílias, sobretudo no domí-
nio da saúde.

A passagem da responsável gover-
namental finalizou com um Porto de 
Honra servido no refeitório da Dele-
gação.

Porto

Secretária de Estado da Reabilitação na Delegação do Porto

Fotografias Farinho Lopes
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Delegações D

Porto

Abertura da Época  
de Boccia Senior

A época de Boccia Sénior iniciou-
se com a realização no dia 25 de Fe-
vereiro, em São João da Madeira, do 
campeonato por zonas, na modalida-
de de eliminatórias.

A ADFA (Delegação do Porto) par-
ticipou com duas equipas, tendo uma 
delas alcançado os oitavos de final.

A Equipa ADFA1 constituída pe-
los atletas, Maia Lopes, Viriato Gon-
çalves e Maria Eurides, competiu 
com as equipas da Câmara Municipal 
do Porto, da Associação Cultural e 
Residencial “É Bom Viver” e a Asso-
ciação de São Pedro do Bairro

Por sua vez, a equipa ADFA2 
constituída pelos atletas, Manuel Abí-
lio, Mário Lopes, Francisco Vieira e 
Saraiva Oliveira, competiu com as 
equipas do Lar Residencial das Fon-
taínhas, do Centro Social da Paróquia 
de Rio Tinto e da Associação Cultu-
ral e Recreativa “É Bom Viver”.

A próxima jornada, vai realizar-
se no Pavilhão Rosa Mota no Por-
to, nos dias 17 e 19 de Março, para 
disputa do campeonato de Boccia 
Sénior individual, onde a ADFA 
estará presente através das equipas 
da Delegação do Porto.

Viagem Anual da Delegação
MARROCOS – ROTA DOS DESCOBRIMENTOS, DE 22 A 30 DE AGOSTO

O Passeio anual da Delegação para o ano de 2009 será a Marrocos, com viagem em 
autocarro em regime de pensão completa, sendo os almoços fornecidos pela organização 
e jantares nos Hotéis.

A informação sobre as condições, encontra-se disponível no Serviço de Atendimento.
Faça já a sua inscrição.

Venha Praticar “Kempo Karaté Chinês”
O “Kempo Karaté Chinês” é caracterizado pela utilização de técnicas muito rápidas 

com a intenção de inutilizar o seu oponente. Reconhecida como uma arte de autodefesa, o 
“Kempo Karaté Chinês”, deriva do Kung Fu de Shaoling, Shaoling Kempo e Kara-Ho.

No Kempo a competição é um combate moderno, tendo como modalidades similares o 
Full-Contact, Kick Boxing e K-1.

Convidamos todos os associados a comparecer para uma semana de treino gratuita, 
independentemente do sexo e idade. Estamos na Delegação do Porto, às 2ªs. das 20H00 às 
21H30 e 4ªs. das 19H00 às 20H30.

Venha inscrever-se para a prática desta modalidade.
“ O Kempo cria nos seus praticantes um equilíbrio entre o corpo, mente e espírito”

Uma das principais linhas de orientação 
implementadas pela Direcção da Delega-
ção do Porto no que respeita à participação 
foi manter os associados permanentemen-
te informados e promover o debate e a re-
flexão sobre as principais questões da vida 
associativa.

Para a prossecução desse objectivo re-
alizaram-se 36 reuniões descentralizadas, 
ao longo do ano, em 14 locais diferentes, 
envolvendo 1.370 presenças o que consti-
tuiu uma forma privilegiada de comunica-
ção com os associados, prática que se tem 
revelado de fundamental importância para 
a sua ligação à ADFA.

Uma vez mais tal só foi possível graças 
à colaboração de algumas instituições que 
cederam graciosamente as salas para a rea-
lização dessas reuniões, nomeadamente as 
Associações Humanitárias dos Bombeiros 
Voluntários de Cabeceiras de Basto, de 
Ponte da Barca, da Lixa, de Lordelo/Pa-
redes e de Penafiel, do Centro de Juven-
tude de Vila do Conde, da Casa do Povo 
da Meadela /Viana do Castelo, do Museu 
Abade Pedrosa / Santo Tirso, da UTAD de 
Vila Real, da Junta de Freguesia de Peso 
da Régua, da Câmara Municipal de Santo 
Tirso e da Associação para a integração de 
Crianças Inadaptadas de Arouca.

A participação associativa foi ainda re-
forçada com a realização de vários conví-
vios, que envolveram algumas centenas de 
associados e familiares, proporcionando 
lazer e fortalecendo as relações interpes-
soais.

Efectuaram-se os seguintes convívios:
a) No dia 20 de Março (Quinta-Feira 

Santa), na Póvoa de Varzim, o já habitual 
jantar de convívio dos Associados dos Con-
celhos da Póvoa de Varzim e de Vila do 
Conde;

b) De 24 para 25 de Abril o Jantar Evo-
cativo do 34º Aniversário do “25 de Abril”, 
no refeitório da Delegação;

c) No dia 24 de Junho, a Noite de São 
João nas instalações da Delegação.

Apesar da noite chuvosa, mais de uma 
centena de associados, familiares e amigos 
confraternizaram, comemorando uma fes-

ta tradicional da cidade do Porto;
d) No dia 28 de Junho o 20º convívio de 

confraternização dos Associados de Pare-
des e Paços de Ferreira;

e) No dia 26 de Julho, no Parque de Me-
rendas “Vinha de Mouros”, em Cabeceiras 
de Basto, o piquenique que teve uma cen-
tena de participantes.

Neste encontro esteve presente o Presi-
dente da Câmara Municipal de Cabeceiras 
de Basto e o grupo de associados e técni-
cos da Sociedade Portuguesa de Esclerose 
Múltipla;

f) No dia 01 de Dezembro, um almoço 
em Arouca, que reuniu um pequeno grupo 
de Associados.

Esta iniciativa teve como pretexto man-
ter a tradição;

g) No dia 20 de Dezembro, em Vila 
Real, o almoço de Natal dos Associados 
daquela área;

h) No dia 20 de Dezembro, a festa de 
Natal da Delegação.

A iniciativa foi realizada em parceria 
com a Associação dos Doentes Renais do 
Norte e teve a colaboração dos técnicos e 
utentes do Centro de Actividades Ocupa-
cionais, tendo constituído um momento 
associativo de grande significado.

i) No dia 21 de Dezembro em Viana do 
Castelo, o almoço de Natal dos Associa-
dos daquela área.

A organização esteve a cargo de asso-
ciados locais.

Embora o passeio anual da Delegação 
também tenha um cariz cultural, esta ini-
ciativa enquadra-se no domínio da partici-
pação associativa.

Em 2008, o passeio teve como destino 
as cidades de Praga (República Checa), 
Viena (Áustria) e Budapeste (Hungria), e 
decorreu de 25 a 31 de Agosto

Porém, o momento mais alto da partici-
pação associativa teve lugar nos dias 06 e 
07 de Dezembro, com a realização do pro-
grama comemorativo do 34º Aniversário, 
que constou do seguinte:

a) Realização no dia 06 de Dezembro 
de uma reflexão cujo tema foi “ADFA 
– Que futuro?”

O debate realizado deu início a um pro-
cesso de reflexão sobre o passado, presen-
te e futuro da Associação, assim como, na 
procura de soluções que estejam em con-
sonância com os seus ideais e objectivos.

Estiveram presentes os Presidentes da 
Mesa da Assembleia Geral Nacional e da 
Direcção Nacional, para além de outros di-
rigentes nacionais e locais;

b) Realização no dia 07 de Dezembro, 
do almoço de Aniversário, antecedido de 
uma cerimónia de hasteamento da Ban-
deira Nacional e de uma missa de sufrágio 
pelos Associados falecidos.

A missa e o almoço realizaram-se na 
Escola Prática de Transmissões e tiveram 
a presença de 400 participantes (Associa-
dos e familiares), os quais se deslocaram 
de várias localidades da área geográfica da 
Delegação.

Para além da presença de dirigen-
tes nacionais e das Delegações de Vila 
Nova de Famalicão, Bragança, Viseu 
e Lisboa, estiveram presentes algumas 
entidades militares, nomeadamente um 
representante do Comando de Pessoal 
do Exército, o Comandante e o 2º Co-
mandante da Escola Prática de Trans-
missões, o representante da DARH e o 
Presidente do Núcleo do Porto da Liga 
dos Combatentes.

Com este programa e no local onde 
decorreram as comemorações do dia 07 
de Dezembro, a Direcção de Delegação 
pretendeu assinalar condignamente a pri-
meira reunião de Deficientes das Forças 
Armadas no Porto e que ficou a constituir 
um marco histórico para a Delegação do 
Porto.

Ainda como forma de dinamizar a par-
ticipação associativa efectuaram-se os se-
guintes encontros e palestras:

a) No dia 08 de Março, nas instalações 
da Delegação, um encontro de “Mulheres 
/ Associadas”;

Neste encontro foram discutidas as con-
clusões de um inquérito efectuado às as-
sociadas da Delegação sobre os montantes 
das pensões auferidas, as condições socio-
económicas e as motivações para a prática 

associativa.
Este evento ocorreu no Dia Interna-

cional da Mulher, contou com a presen-
ça do Presidente da Direcção Nacional 
e as conclusões demonstraram a neces-
sidade da ADFA colocar na agenda rei-
vindicativa esta situação com carácter 
de prioridade;

b) No primeiro trimestre do ano e no 
domínio de uma campanha de sensibi-
lização sobre o alcoolismo, as palestras 
no dia 02 de Fevereiro com a participa-
ção da psicóloga do HMR 1 Dr.ª Filipa 
Ferreira e no dia 27 de Março com a 
participação da associação “Alcoólicos 
Anónimos”.

Estas acções foram completadas com a 
divulgação de mensagens em folhetos, vi-
sando a prevenção;

c) No dia 21 de Fevereiro a palestra 
pelo Dr. Jerónimo de Sousa sobre as con-
clusões da Deficiência em Portugal;

d) No segundo trimestre do ano e no 
âmbito da campanha de sensibilização so-
bre “Saúde e Tabaco” a palestra no dia 05 
de Julho pelo Dr. Carlos Lopes, pneumo-
logista do HRM 1.

Para permitir e possibilitar a participa-
ção dos associados em três momentos da 
vida associativa, foram criadas as condi-
ções para a sua deslocação.

Assim:
a) Para a Assembleia Geral Nacional 

efectuada em Lisboa, no dia 19 de Abril, 
foram organizados 5 autocarros para o 
transporte de 204 associados e familiares;

b) Para a manifestação pública efec-
tuada em Lisboa, no dia 14 de Maio, 
foram organizados 5 autocarros que 
transportaram 247 associados e fami-
liares;

c)  Para o almoço do 34º Aniversario 
da Delegação que teve lugar no dia 07 de 
Dezembro, foram organizados 5 autocar-
ros que transportaram 202 associados e 
familiares.

O transporte fez-se com partidas e 
passagens por várias localidades da 
área geográfica da delegação tendo 
sido utilizados critérios de igualdade de 

Participação Associativa na Delegação em 2008
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TIPOGRAFIA ADFA
Trabalhos Gráficos

A Tipografia da ADFA está apetrechada para fazer todo o tipo de trabalhos 
em: fotocomposição, tipografia, offset, montagem,  

impressão e encadernação

Largo do Outeirinho da Amendoeira (Campo de Sta. Clara)  – 1100-386 - LISBOA 
Portugal 

Tel.: 218 822 480
Fax: 218 822 486

http://tipografia.adfa-portugal.com

Porto

Numa oportunidade para 25 parti-
cipantes, a Delegação do porto está a 
organizar uma viagem à Madeira, entre 
10 e 13 de Junho.

Do programa constam passeios ao 
Pico de Arieiro, o segundo mais alto da 
ilha, à Camacha, ao parque natural de 
Ribeiro Frio, ao miradouro da Portela e 
a Machico, no segundo dia.

A terceira jornada passa por Câmara 
de Lobos, Cabo Girão, Paúl da Serra, 
Porto Moniz, Encumeada, vale da Ser-
ra D’água, finalizando no remodelado 
Casino da Madeira.

O quarto dia conta com tempo para 
visitas e compras e retorno a casa. 

O preço por pessoa é de 650,00 eu-
ros e inclui: viagem de avião; transpor-
te privativo Aeroporto Funchal – Hotel 
– Aeroporto; estadia 4 dias/3 noites; 
visitas em autocarro privativo e com 
guia intérprete oficial; todas as refei-
ções, com bebidas incluídas; seguro de 
viagem; IVA e taxas de serviço e aero-
porto.

As inscrições fazem-se no Serviço 
de Atendimento da Delegação, telefone 
228 347 201, até ao dia 31 de Março.

Entre 10 e 13 de Junho

Viagem à Madeira

adfa celebra protocolo com o exército para renovação de cartões
Têm sido muitas as reclamações 

apresentadas por associados sobre 
a demora na renovação dos cartões 
militares, suas dimensões e indica-
ção do prazo de validade quando se 
sabe que as incapacidades são de ca-
rácter permanente.

A Direcção Nacional desenvol-
veu diligências junto da Direcção 
de Administração de Recursos Hu-
manos, actualmente a funcionar nas 
instalações do antigo Quartel Gene-
ral da Região Militar do Norte no 
Porto, com vista a encontrar formas 
de ultrapassar os constrangimentos 
existentes.

Após troca de pontos de vista en-
tre ambas as partes, foram acordados 
os termos do protocolo com o Exér-
cito, que visa facilitar a renovação de 
cartões, dando-se desse modo um passo 
importante na resolução de um dos pro-
blemas referenciados.

A assinatura do protocolo teve lugar 
no dia 10 de Fevereiro, em cerimónia 
realizada no Comando de Pessoal do 
Exército, tendo sido Outorgantes o Ma-
jor General Rui Rodrigues pela DARH 

e os Presidente e Secretário da Direc-
ção da Delegação do Porto, Abel For-
tuna e José Machado, em representação 
da ADFA, para o que lhes foi conferida 
delegação de competência pela Direc-
ção Nacional. 

O Major General Rui Rodrigues su-
blinhou a importância da assinatura do 
Protocolo, pelos efeitos positivos que 

adviriam na simplificação do processo 
de substituição de cartões e pela parceria 
que se estabelecia, afirmando ainda que 
seria desejável dar continuidade a esta co-
operação noutros domínios. Por parte da 
ADFA, Abel Fortuna referiu também os 
efeitos positivos da assinatura do docu-
mento, agradeceu os esforços desenvol-
vidos e manifestou o desejo de que sejam 

desenvolvidas novas parcerias para 
outras situações de morosidade no 
tratamento de questões relaciona-
das com os deficientes militares 
tendo dado como exemplo os gran-
des atrasos nos processos em curso 
na Direcção dos Serviço de Saúde 
do Exercito.

Entretanto, foi no final da ce-
rimónia, agendada uma reunião a 
efectuar em meados de Abril, para 
ambas as partes procederem à ava-
liação da execução dos termos do 
Protocolo.

Através deste protocolo, as 
Delegações da ADFA passarão a 
dispor de impressos os quais após 
serem assinados serão enviados à 
Secção de Deficientes das Forças 
Armadas e Pensionistas da Repar-

tição de Reserva e Reforma e Disponi-
bilidade da DARH, conjuntamente com 
os restantes documentos, por intermédio 
da Delegação do Porto. Esta Delegação 
passa a ter a responsabilidade deste novo 
serviço, cujos procedimentos estão a ser 
comunicados às Delegações pela Direc-
ção Nacional.
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Guerra Colonial no ciberespaço
A Associação 25 de Abril e a RTP 

apresentaram um site sobre a Guerra 
Colonial, para divulgação de “conteúdos 
relevantes sobre a nossa História Con-
temporânea, nomeadamente o período 
da Guerra Colonial”.

No passado dia 4 de Fevereiro, o mi-
nistro da Defesa Nacional, Nuno Seve-
riano Teixeira, presidiu ao lançamento 
do site, na Academia Militar, na Ama-
dora, destacando a “sensibilização e di-
vulgação” naquele que considera ser um 
“instrumento” que põe ao serviço da co-
munidade científica um conjunto de in-
formação “indispensável para a dinami-
zação da historiografia” daquela época.

O site www.guerracolonial.org foi 
construído com o apoio dos textos da 
autoria dos coronéis Aniceto Afonso e 
Carlos Matos Gomes, e com o recurso a 
imagens dos Arquivos da RTP, com liga-
ção a uma página (no site da RTP) com 
documentários antigos e recentes sobre a 
Guerra Colonial.

O ministro da Ciência e Tecnolo-
gia, Mariano Gago e os Chefes de 

Estado-Maior da Armada, do Exér-
cito e da Força Aérea também esti-
veram presentes na apresentação do 
site, bem como a ADFA, que se fez 
representar por José Arruda, presi-
dente da DN.

Na abertura, num primeiro contacto 
com o conteúdo do site, o utilizador 
pode ver um breve filme, com reali-
zação de Luís de Matta Almeida, que 
evoca “o sacrifício de todos os que 
fizeram a guerra, quer das Forças Ar-
madas Portuguesas, quer dos movi-
mentos de libertação, quer ainda das 
famílias que, de diferentes formas, 
acompanharam e acompanham as se-
quelas de uma tão prolongada guerra”, 
referia o comunicado da RTP sobre o 
evento.

A informação contida no site inclui 
estatística, notas biográficas sobre os 
protagonistas, cronologia e fotografias, 
animações e filmes, numa “abordagem 
temática” e não apenas cronológica 
dos acontecimentos, salientou o capi-
tão de mar-e-guerra Pedro Lauret, que 

apresentou o site com o major-general 
Pezarat Correia. 

O site está vocacionado para as con-
sultas escolares e dos antigos comba-
tentes, uma vez que, segundo Pezarat 
Correia, “o debate sobre a Guerra Co-
lonial já é menos emocional”.

Abertas estão as portas para futuras 
colaborações com outros centros de do-
cumentação e de investigação, universitá-
rios e outros, para, como referiu o minis-
tro da Defesa Nacional: “criar um espaço 
onde todos se possam rever e reconciliar 
com a História e com a memória”.

Apresentado site da A25A/RTP

Guerra Colonial  
em 16 volumes
O jornal diário Correio da Manhã lan-
çou, no dia 4 de Março, a obra “Os Anos 
da Guerra Colonial”, uma colecção de 
16 volumes que percorrem os aconteci-
mentos da Guerra Colonial, entre 1961 
e 1975. 

Os volumes são postos à venda com 
o jornal em cada quarta-feira e custam 
7,95 euros. A obra contém, no conjunto 
dos 16 livros, cerca de 1.500 fotografias, 
150 infografias e 100 mapas.

O Correio da Manhã já tem divulgado 
artigos sobre a Guerra Colonial, todos os 
fins-de-semana, na revista “Domingo”. 
São os próprios antigos combatentes que 
contam os seus episódios mais marcan-
tes da Guerra, também com fotografias 
por eles enviadas, entre outras informa-
ções. RV

Rectificação
Por lapso, o ELO publicou na sua úl-

tima edição uma notícia sobre a celebra-
ção de um protocolo com a Cruz Verme-
lha Portuguesa, no sentido de apoiar os 
antigos combatentes que se encontrem 
em situação de precariedade financeira e 
pobreza, no dia 16 de Janeiro último.

Erradamente foi referida a ANCU 
quando deveria ser ACUP- Associação 
Combatentes do Ultramar Português.

Pelo sucedido, apresentamos as nos-
sas desculpas aos visados.

Breves

Notícias

Museu do Oriente abre-se para portadores  
de deficiência visual

Exposição táctil “Na Ponta dos Dedos”

Uma exposição táctil, com 30 peças 
originais pertencentes à Colecção Kwok 
On e provenientes da China, Índia, In-
donésia e Tailândia, esteve disponível no 
Museu do Oriente, entre 6 de Fevereiro e 
4 de Março, orientada para pessoas por-
tadoras de deficiência visual.

A mostra, organizada com a colabora-
ção da Biblioteca Nacional, foi a forma 

encontrada pelo Museu do Oriente para 
se associar às comemorações do bicente-
nário do nascimento de Louis Braille, a 
decorrer este ano.

Com entrada gratuita, a exposição co-
locou ao dispor dos visitantes cegos várias 
esculturas, marionetas, trajes, brinquedos, 
instrumentos musicais, objectos rituais, 
máscaras, e outras peças, em madeira, 

bambu, tecido, pele de búfalo e metal. As 
legendas foram escritas em Braille.

A organização destacou uma peça da 
colecção, uma máscara da divindade hindu 
Ganesh, venerada por remover obstáculos. 

O Serviço Educativo do Museu orga-
nizou e acompanhou as visitas durante o 
período em que a exposição esteve pa-
tente. RV

Os custos humanos das guerras

Conferências da Cooperativa Militar

A ADFA esteve representada num dos painéis da conferên-
cia subordinada ao tema “Economia de Defesa e Desenvolvi-
mento”, no passado dia 20 de Fevereiro, no âm-
bito das Conferências da Cooperativa Militar.

O associado e dirigente Armando Guedes da 
Fonte, apresentou uma comunicação sobre “Os 
Custos Humanos das Guerras”, abordando as 
guerras actuais, bem como os problemas dos 
pós-guerra, o surgimento dos primeiros mo-
vimentos anticoloniais e o caso português, no 
contexto internacional, a Guerra Colonial e o 25 
de Abril de 1974 e a criação da ADFA.

Na comunicação destacou-se a referência 
ao papel da ADFA no movimento associati-
vo português e o seu contributo no “arranque 
e desenvolvimento da reabilitação física em 
Portugal”.

A colaboração da ADFA com os países africanos de Língua 
Oficial Portuguesa também foi incluída na comunicação. RV

O Ministro da Defesa Nacional na apresentação do 
site sobre a Guerra Colonial
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No dia 17 de Fevereiro último, a ADFA, 
representada pelo presidente da DN, José Ar-
ruda, e pelos vice-presidentes Manuel Lopes 
Dias e Garcia Miranda, foi recebida pelo chefe 
do Estado-Maior General das Forças Armadas, 
general Valença Pinto, numa audiência onde 
os dirigentes expuseram as questões que mais 
afectam os deficientes militares.

A ADFA apresentou ao CEMGFA questões 
como a reposição da assistência medicamento-
sa a 100% e o acesso dos deficientes militares à 
assistência médica, medicamentosa, protésica 
e ajudas técnicas, no âmbito da deficiência, re-
ferindo as dificuldades sentidas pelos grandes 
deficientes que, “na prática, não usufrui desse 
direito, desde logo, em virtude dos Hospitais 
Militares estarem sedeados em Coimbra, Lis-
boa e Porto, o que acarreta grandes dificulda-
des, se não impossibilidades, de deslocação a 
estes Hospitais”.

A Associação pretende ainda acompanhar os 
trabalhos do Conselho Coordenador da Saúde 
Militar, para “melhor acautelar os direitos rela-
tivamente à assistência médica, medicamentosa, 
protésica e ajudas técnicas”, como ONG repre-
sentativa dos deficientes das Forças Armadas.

A ADFA disse ao CEMGFA que “é urgente 
regulamentar todo o procedimento de assis-
tência médica e medicamentosa, da responsa-
bilidade dos Ramos das Forças Armadas, por 
forma, a que, todos os deficientes militares 
possam, de igual modo, ter acesso a um direito 
que lhes assiste”, com o “reconhecimento do 
direito à plena reparação de consequências so-
brevindas no cumprimento do dever militar”. 
O objectivo é também combater a morosidade 
na marcação de consultas, exames médicos e 
juntas médicas nos Hospitais Militares, bem 
como a lentidão dos processos de atribuição de 
apoios para próteses e outras ajudas técnicas.

O general Valença Pinto considerou que “os 

deficientes das Forças Armadas são parte da 
Família Militar” e que, tomando conheci-
mento destas situações, está empenhado na 
sua resolução.

A ADFA lembrou ainda que o ministro 
da Defesa Nacional avançou que apresenta-
ria uma proposta, no sentido do Instituto de 
Acção Social das Forças Armadas (IASFA), 
em complementaridade com os Hospitais 
Militares, possibilitar uma resposta ade-
quada e atempada aos deficientes militares, 
aguardando, “com grande expectativa, até à 
presente data, por uma proposta formal do 
MDN”, referiu José Arruda.

Foi também abordado o Projecto de Lei 
n.º 528/X, aprovado no passado dia 23 de 
Janeiro na AR, para reposição dos direitos 
retirados com a entrada em vigor do DL 
167/2005, de 23SET, defendendo-se que a 
norma “deverá ser extensível a todos os de-
ficientes militares” que, antes de 2006 usu-
fruíam do direito à comparticipação a 100% 
em toda a assistência medicamentosa, quer 
nos Hospitais Militares quer fora deles, inde-
pendentemente do seu local de residência.

Sobre a terceira idade, a ADFA expôs as suas 
preocupações quanto à garantia de recolhimen-
to em estabelecimentos assistenciais do Estado 
consagrada no DL 43/76, de 20JAN, abordando 
a reestruturação do Lar Militar e a determinação 
do SEDNAM sobre a “elaboração de um estu-
do, coordenado pela Direcção-Geral de Pessoal 
e Recrutamento Militar, com a colaboração dos 
três ramos das Forças Armadas e das associa-
ções de deficientes militares, que proceda ao 
levantamento do universo de deficientes milita-
res, nomeadamente, grau de incapacidade, tipo 
de deficiência, grau de dependência, idade.”

A ADFA defendeu que os serviços presta-
dos no Lar deveriam ser adequados, assegu-
rando um apoio qualificado a deficientes mi-

litares, assim como cuidados de reabilitação e 
inserção social, “garantindo os mais elevados 
níveis de qualidade de vida, com a máxima 
celeridade”. Foi informado que na última reu-
nião do Conselho Consultivo do Lar Militar, 
a ADFA solicitou ao presidente da Cruz Ver-
melha Portuguesa o envio do projecto técnico, 
enquadrador do Projecto de Reestruturação 
então apresentado, para poder pronunciar-se 
com maior propriedade sobre o desenvolvi-
mento global do processo.

A ADFA falou ainda do projecto do Cen-
tro de Apoio Integrado do Porto (CAIP), di-
reccionado para os associados da zona norte 
(Delegação do Porto) e que visa a criação de 
um conjunto de infra-estruturas para a insta-
lação de serviços e valências nas áreas da re-
abilitação, acção social, saúde, animação co-
munitária e serviços administrativos dirigidos 

a associados, suas famílias e comunidade em 
geral.

A ADFA apresentou ainda questões relacio-
nadas com a situação dos deficientes militares 
oriundos de Angola, Guiné e Moçambique, e 
com a clarificação do conceito de Campanha, 
para que “os deficientes militares incapacita-
dos em zonas de combate e que continuam a 
ser classificados como em serviço, vejam a sua 
situação revista para acidentados em Campa-
nha”.

O general CEMGFA mostrou-se também 
disponível para participar na conferência so-
bre saúde e envelhecimento dos deficientes 
militares que está a ser preparada para o dia 
14 de Maio, no âmbito do 35.º Aniversário da 
ADFA, tendo a Associação apresentado o pro-
grama provisório das celebrações. 

RV

Audiência com o Chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas

General Valença Pinto  
atento às questões apresentadas

17 de Fevereiro, Audiência com o General CEMGFA

15 de Janeiro, Audiência com o General CEME
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

No dia 17 de Fevereiro último, a ADFA, 
representada pelo presidente da DN, José Ar-
ruda, e pelos vice-presidentes Manuel Lopes 
Dias e Garcia Miranda, foi recebida pelo chefe 
do Estado-Maior General das Forças Armadas, 
general Valença Pinto, numa audiência onde 
os dirigentes expuseram as questões que mais 
afectam os deficientes militares.

A ADFA apresentou ao CEMGFA questões 
como a reposição da assistência medicamento-
sa a 100% e o acesso dos deficientes militares à 
assistência médica, medicamentosa, protésica 
e ajudas técnicas, no âmbito da deficiência, re-
ferindo as dificuldades sentidas pelos grandes 
deficientes que, “na prática, não usufrui desse 
direito, desde logo, em virtude dos Hospitais 
Militares estarem sedeados em Coimbra, Lis-
boa e Porto, o que acarreta grandes dificulda-
des, se não impossibilidades, de deslocação a 
estes Hospitais”.

A Associação pretende ainda acompanhar os 
trabalhos do Conselho Coordenador da Saúde 
Militar, para “melhor acautelar os direitos rela-
tivamente à assistência médica, medicamentosa, 
protésica e ajudas técnicas”, como ONG repre-
sentativa dos deficientes das Forças Armadas.

A ADFA disse ao CEMGFA que “é urgente 
regulamentar todo o procedimento de assis-
tência médica e medicamentosa, da responsa-
bilidade dos Ramos das Forças Armadas, por 
forma, a que, todos os deficientes militares 
possam, de igual modo, ter acesso a um direito 
que lhes assiste”, com o “reconhecimento do 
direito à plena reparação de consequências so-
brevindas no cumprimento do dever militar”. 
O objectivo é também combater a morosidade 
na marcação de consultas, exames médicos e 
juntas médicas nos Hospitais Militares, bem 
como a lentidão dos processos de atribuição de 
apoios para próteses e outras ajudas técnicas.

O general Valença Pinto considerou que “os 

deficientes das Forças Armadas são parte da 
Família Militar” e que, tomando conheci-
mento destas situações, está empenhado na 
sua resolução.

A ADFA lembrou ainda que o ministro 
da Defesa Nacional avançou que apresenta-
ria uma proposta, no sentido do Instituto de 
Acção Social das Forças Armadas (IASFA), 
em complementaridade com os Hospitais 
Militares, possibilitar uma resposta ade-
quada e atempada aos deficientes militares, 
aguardando, “com grande expectativa, até à 
presente data, por uma proposta formal do 
MDN”, referiu José Arruda.

Foi também abordado o Projecto de Lei 
n.º 528/X, aprovado no passado dia 23 de 
Janeiro na AR, para reposição dos direitos 
retirados com a entrada em vigor do DL 
167/2005, de 23SET, defendendo-se que a 
norma “deverá ser extensível a todos os de-
ficientes militares” que, antes de 2006 usu-
fruíam do direito à comparticipação a 100% 
em toda a assistência medicamentosa, quer 
nos Hospitais Militares quer fora deles, inde-
pendentemente do seu local de residência.

Sobre a terceira idade, a ADFA expôs as suas 
preocupações quanto à garantia de recolhimen-
to em estabelecimentos assistenciais do Estado 
consagrada no DL 43/76, de 20JAN, abordando 
a reestruturação do Lar Militar e a determinação 
do SEDNAM sobre a “elaboração de um estu-
do, coordenado pela Direcção-Geral de Pessoal 
e Recrutamento Militar, com a colaboração dos 
três ramos das Forças Armadas e das associa-
ções de deficientes militares, que proceda ao 
levantamento do universo de deficientes milita-
res, nomeadamente, grau de incapacidade, tipo 
de deficiência, grau de dependência, idade.”

A ADFA defendeu que os serviços presta-
dos no Lar deveriam ser adequados, assegu-
rando um apoio qualificado a deficientes mi-

litares, assim como cuidados de reabilitação e 
inserção social, “garantindo os mais elevados 
níveis de qualidade de vida, com a máxima 
celeridade”. Foi informado que na última reu-
nião do Conselho Consultivo do Lar Militar, 
a ADFA solicitou ao presidente da Cruz Ver-
melha Portuguesa o envio do projecto técnico, 
enquadrador do Projecto de Reestruturação 
então apresentado, para poder pronunciar-se 
com maior propriedade sobre o desenvolvi-
mento global do processo.

A ADFA falou ainda do projecto do Cen-
tro de Apoio Integrado do Porto (CAIP), di-
reccionado para os associados da zona norte 
(Delegação do Porto) e que visa a criação de 
um conjunto de infra-estruturas para a insta-
lação de serviços e valências nas áreas da re-
abilitação, acção social, saúde, animação co-
munitária e serviços administrativos dirigidos 

a associados, suas famílias e comunidade em 
geral.

A ADFA apresentou ainda questões relacio-
nadas com a situação dos deficientes militares 
oriundos de Angola, Guiné e Moçambique, e 
com a clarificação do conceito de Campanha, 
para que “os deficientes militares incapacita-
dos em zonas de combate e que continuam a 
ser classificados como em serviço, vejam a sua 
situação revista para acidentados em Campa-
nha”.

O general CEMGFA mostrou-se também 
disponível para participar na conferência so-
bre saúde e envelhecimento dos deficientes 
militares que está a ser preparada para o dia 
14 de Maio, no âmbito do 35.º Aniversário da 
ADFA, tendo a Associação apresentado o pro-
grama provisório das celebrações. 

RV

Durante os últimos meses, a 
ADFA tem-se desdobrado em 
contactos e reuniões, no âmbito 
legislativo e social. Para a Asso-
ciação, são momentos de grande 
empenhamento pessoal e asso-
ciativo, uma vez que os assuntos 
a tratar são essenciais para a me-
lhor qualidade de vida dos de-
ficientes militares e dos antigos 
combatentes em geral.

No último trimestre, a Direc-
ção Nacional foi recebida pelos 
chefes de Estado-Maior dos três 
Ramos das Forças Armadas, 
apresentando as suas preocupa-
ções e propostas.

O ELO tem acompanhado 
este esforço para manter na or-
dem do dia as questões dos defi-
cientes militares, dando sempre 

notícia do que é dito e explican-
do o enquadramento dos temas 
em apreço.

Muitas vezes, o espaço não 
permite a inclusão de imagens 
que ilustrem este trabalho 
partilhado com a Instituição 
Militar e com quem recebe a 
ADFA nestas reuniões de tra-
balho.

O ELO destaca nesta edição as 
fotografias das várias audiências 
concedidas à ADFA, no âmbito 
militar, salientando a grande co-
laboração que tem sido a prática 
nestes acontecimentos. É o caso 
da fotografia do encontro com o 
almirante CEMA, que foi cedi-
da pelo seu gabinete e que agora 
publicamos. 

RV

Audiências com chefias dos 3 Ramos das Forças Armadas

A importância de ser escutado

2 de Fevereiro, Audiência com o Almirante CEMA

20 de Janeiro, Audiência com o General CEMFA
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ADFA – REDE SOLIDÁRIAA

Avenida Padre Cruz – Edifício ADFA – 1600-560 LISBOA – Portugal 
Informações: Alberto Pinto Telef.: 21 751 26 40 / 21 751 26 00 – TM: 91 618 65 40
Das 09H00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através dos telefones)

A ADFACAR dispõe de informações na venda de viaturas, com ou sem isenção, nomeadamente: VW; AUDI; OPEL; SKODA; SEAT; BMW; FORD;CITROEN; MERCEDES; SAAB; HONDA e TOYOTA.   

AUDI A3
1.6  Sport 102 Cav  3 P  .............. 20.491,58 29.980,00
2.0 FSI Sport 200 Cav  3 P .......... 25.679,00 38.280.00
2.0 TDI Attraction 140 Cav 3 P ... 20.278,83 32.980.00
2.0 TDI Sport 140 Cav 3 P .......... 22.362.17 35.480.00
1.9 TDI Ambiente 105 Cav  3  P . 20.501,22 31.703,66
1.9 TDI Sport  105 Cav  3 P ........ 21.226,42 34.167,50

AUDI A3 SPORTBACK
1.6 Sport 102 Cav ........................ 21.082,25 30.780,00
2.0  FSI Sport 200 Cav ................ 26.231,67 39.080,00
1.9 TDI Attraction 105 Cav ......... 19.809,75 32.467,50
1.9 TDI Sport 105 Cav ................ 21.893,08 34.967,50
2.0 TDI Attraction 140 Cav ......... 20.945,50 33.780,00
2.0 TDI Sport 140 Cav ................ 23.028,83 36.280,00

2.0 TDI Sport 140 Cav S Trónic . 24.750,50 39.480,00
2.0 TDI Sport 170 Cav ................ 24.205,50 38.280,00

AUDI A4
1.8  TSF 120Cav ......................... 24.137,17 35.481,20
2.0 TDI FPD 143 Cav ................. 24.456,50 38.581,20
2.0 TDI FPD 143 Cav Mult. ........ 25.287,50 40.981,20
2.7 TDI Multi. FPD 190 Cav ...... 31.665,83 53.786,20

AUDI A4 AVANT
1.8T FSI 160 Cav ........................ 27.455,18 39.690,81
2.0 TDI FPD 143 Cv  .................. 25.524,51 40.407,81
2.0 TDI FPD 143 Cv Multitronic 26.355,51 43.119,61
2.7 TDI 190 Cav Multritronic ..... 33.777,68 57.748,41

AUDI A5 GASÓLEO
2.0 TDI  ....................................... 30.664,83 46.031,20
2.0 TDI qurttro ............................ 33.398,50 51.571,20

2.7 TDI 190 CAV .........................35.911,67 58.881,20
2.7 TDI multitronic ..................... 36.734,67 61.011,20

AUDI A6 GASÓLEO
2.0 TDIe 136 Cav ........................ 28.623,17 43.581,20
2.0 TDI multitronic 136 Cv ......... 32.075,38 49.412,25
2.0 TDI 170 Cv ........................... 32.786,50 49.980,00
2.0 TDI multitronic ..................... 34.977,17 53.180,00
2.7 V6 TDI 190 Cv ...................... 36.982,33 69.880,00

2.7 TDI  190 Cv multitronic ........ 39.179,00 64.230,00

AUDI A6 AVANT GASÓLEO
2.0 TDIe  136 Cv ......................... 30.643,86 46.006,03
2.0 TDI 136 Cv multitronic  ........ 34.096,08 52.408,29
2.7 TDI  170 Cv .......................... 34.807,19 52.833,23
2.0 TDI  170 Cv Multitronic ....... 36.997,86 55.747,63
2.7 V6 TDI  ................................. 39.003,03 63.304,83
2.7 V6 TDI multitronic................ 41.199,69 67.200,83

MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P

POLO
1.2  Confortline  70 Cav  3P .........11.427,08 16.044,94
1.2  Confortline 70 Cav   5P .........11.899,63 16.616,72
1.4 Confortline 3P 80 Cv Aut ...... 13.555,98 20.602,65
1.4 Confortline  80 Cv 5P Aut ..... 14.028,83 21.174,43
1.4 TDI Confortline 70 Cv 3P   ... 14.058,23 20.201,23
1.4 TDI  Confortline 70 Cv 5P .... 14.521,65 20.761,97
1.9 TDI Sportline  130 Cv 5P   .... 19.325,49 3.1238,15
1.4 Trendline Pack 3P 80 Cav ..... 14.489,70 22.256,26
1.4 Trendline Pack 5P 80 Cav ..... 14.959,31 22.824,48
1.4 Confortline 140Cav  3P ......... 15.625,43 23.630,49
1.9 TDI  105 Cav Confortline 3P 16.407,06 28.994,53
1.9 TDI 105 Cav Confortline 5P . 16.871,27 29.556,22

GOLF
1.4 80 Cv Trendline AC 3P ......... 14.078,63 21.368,15
1.4 80 Cv Trendline AC 5P ......... 14.417,23 21.777,86
1.9 Conf. 5P 105 Cv BlueMotion 17.461,89 26.938,70
1.9 TDI 105 Cv  3P GT Sport ..... 17.743,87 29.917,70
1.9 TDI 105 Cav Confortline 3P Cx DSG 20.249,82 
31.933,50
1.9 TDI 105 Cav Conf. 5P Cx DSG ....20.719,37 32.501,65
2.0 Confortline 140 Cav 5P  ........ 19.194,24 32.042,91

2.0 TDI GT Sport Cav 3P ............ 19.712,15 32.669,58
2.0 TDI Conf. 140Cav 3P Cx DSG .....20.119,17 34.035,55
2.0 TDI  Conf. 140Cav 5P Cx DSG ....20.585,88 34.600,26            
2.0 GT Sport 170Cav 3P ............. 21.295,16 35.015,63

GOLF PLUS
1.4 Confortline 80Cav ................. 17.289,81 25.495,68
1.9 TDI Confortline 105 
Cav Bluemotion .......................... 18.095,73 28.238,05
1.9 TDI Confortline 105 
Cav  Cx DSG ............................... 21.593,52 34.448,72
2.0 TDI Confortline 140 Cav 
Cx DSG ....................................... 21.290,62 37.905,23

PASSAT
1.6 Confortline 105 Cav .............. 22.869,96 35.163,35
1.9 TDI 105 Cav  Confortline ..... 22.063,79 37.555,82
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 23.520,21 40.137,56
2.0 TDI 140 Cav  Higline ............ 27.019,93 44.372,22
2.0 TDI 140 Confortline Cx DSG 25.370,84 42.932,65
2.0  TDI  140 Cav Higline Cx DSG 28.870,57 47.167,32
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 28.710,86 46522.47
2.0 TDI 170 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 30.561,49 49.387,03

PASSAT VARIANT
1.9 TDI  105 Cav  Confortline  ... 23.492,32 39.388,56
2.0 TDI 140Cav Confortline ....... 24.948,76 41.900,85
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 28.623.39 46.347,15
2.0 TDI 140 Cav Confortline Cx DSG 26.799,39 
44.834,89
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 30.474,02 49.281,19
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 30.404,31 48.918,93
2.0 TDI 170 Cav Sportline Cx DSG 32.254,94 51.546,12

JETA
1.6  115 Cav Confortline  ............ 20.240,58 31.888,63
1.9 TDI 105 Cav Confortline ...... 18.077.12 32.488,94
1.9 TDI 105  Cav Cx DSG .......... 19.637,43 34.724.14
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 23.856,84 40.440.67
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 22.684,71 39.404,52

TOURAN 5 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 18.706,45 33.700,91
2.0 TDI 105 Cav Trendline Cx DSG 20.044,12 35.562,66
2.0 TDI 140 Cav Highline ........... 22.232,44 38.752,09
2.0 TDI 140 Cav  Highline .......... 23.557,50 40.841,76

TOURAN 7 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 19.229.67 34.334.00
2.0 TDI 140 Cav Trendline ......... 21.874,56 38.319,05
1.9 TDI 140 Cav  Highline .......... 22.750.75 39.379,24
2.0 TDI  DSG 140 Cav Trendline 23.199,61 40.408,71
2.0 TDI Confortline 140 Cav ...... 20.344,73 34.941,20
2.0 TDI Confortline 140 Cav 
Cx DSG ........................................21.711,96 38.764,86

GOLF VAN
1.9 TDI  105 Cav Confortline ..... 16.434,40 26.470,41 
2.0 TDI  140 Cav Confortline ..... 19.324,54 30.410,70

GOLF VARIANTE
1.4 TSI Cav Confortline ...............18.611,44 26.320,45
1.9 TDI 105 Cav 
Confortline BlueMotion .............. 17.904,00 27.673,31
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 19.397,19 32.669,62
2.0 TDI 140 Cav Spotline ........... 20.725,07 34.276,36
1.9 TDI 105 Cav Conf Cx DSG .... 21.449,07 33.638,69
2.0 TDI 140 Cav Conf. Cx DSG .......20.819,75 35.973,60

PASSAT
1.9 TDI 105 Cav  Cx 5v 

Confortline .................................. 21.606,44 35.374,28
2.0 TDI 140 Cav  Cx 6v 
Confortline .................................. 23.089,15 38.276,72
2.0 TDI 140 Cav  Higline ............ 26.471,49 42.369,35
2.0 TDI 140 Confortline Cx DSG 24.972,31 43.360.12
2.0  TDI  140 Cav Higline Cx DSG 28.355,92 47.454,29
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 28.213,98 45.068,24
2.0 TDI 170 Cav Sportline  Cx DSG 30.098,42 49.119,85

PASSAT VARIANT
1.9 TDI  105 Cav  Confortline  ... 22.734,31 37.181,86
2.0 TDI 140Cav  Cx 5  
Confortline .................................. 24.215,75 39.935,14
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 27.975,74 44.484,73
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 26.101,46 45.464,49
2.0 TDI 140 Cav Higline Cx DSG 29.858,91 50.011,01
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 29.879,18 48.411,71
2.0 TDI 170 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 31.762.23 51.871,28

 JETTA
1.4  122  Cv Cx 6 Confortline ..... 19.998,54 26.415,52
1.9 TDI 105 Cav Confortline ...... 18.170,92 29.545,08

1.9 TDI 105  Cav Confortline
Cx DSG ....................................... 21.940,58 34.233,42
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 19.701,56 33.037,91
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 21.150,97 36.522,00
2.0 TDI 140 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 22.538,18 38.200,52
2.0 TDI 170 Cv Cx 6v  ................ 22.096,50 37.075,61

TOURAN 7 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 18.599,06 32.619,86
1.9 TDI 140 Cav  Highline
Cx DSG ....................................... 22.781,80 39.157,17
2.0 TDI 140 Cav Trendline ......... 21.102,12 39.029,30
2.0 TDI 140 Cav Highline ........... 24.088,28 40.222,56
2.0 TDI  140 Cav Trendline 
Cx DSG    .................................... 24.464,27 43.039,42
2.0 TDI  140 Cav Highline .......... 25.450,44 44.232,69
2.0 TDI 170 Cv Cx 6v Highline .. 24.857,05 43.071,83              

PASSAT CC
2.0 TDI 140 Cv  Cx 6 .................. 28.741,25 44.670,90
2.0 TDI 140 Cv  Cx 6 .................. 30.810,14 47.176,25
2.0 TDI 140 Cv  Cx DSG ............ 28.014,72 44.895,86

MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P

CORSA
1.0 5P Enjoy ................................ 10.244,60 14.060,00
1.2 Enjoy 10.037,11 .................... 14.880,00
1.3 5P CDTI Enjoy ...................... 12.533,25 18.180,00
1.4 3P GTC ...................................11.814,44 18.300,00
1.3 3P CDTI GTC ....................... 14.268,79 20.280,00
1.7 3P CDTI ................................ 13.923,74 24.370,00
1.3 5P CDTI Cosmo .................... 15.012,59 21.180,00
1.7 5P CDTI Cosmo .................... 14.655,18 25.280,00

1.2 5P Easytronic......................... 10.550,50 15.440,00
1.4 3P GTC Caixa Automática .... 12.570,47 19.310,00
1.4 5P Caixa Automática ............. 13.297,41 20.210,00

ASTRA
1.4 GTC ....................................... 15.095,76 22.250,00
1.3 CDTI GTC ............................ 17.000,32 23.660,00
1.7 CDTI GTC ............................ 15.667,70 26.580,00
1.9 CDTI GTC ............................ 17.394,49 31.320,00
1.3 5P CDTI Enjoy ...................... 15.992,05 22.440,00

1.3 5P CDTI Cosmo .................... 17.942,49 24.800,00
1.7 5P CDTI Cosmo  ................... 16.609,85 27.720,00
1.9 5P CDTI Cosmo .................... 18.080,44 23.150,00
1.4 5P GTC Easytronic................ 15.630,64 22.870,00
1.9 CDTI enjoy Active Sel. ......... 15.751,50 20510,00
1.3 5P CDTI easytronic ............... 18.403,31 25.420,00

ASTRA CARAVAN
1.4 caravan Enjoy ........................ 14.550,31 21.590,00
1.3 CDTI Carv. enjoy ...................16.711,06 23.310,00

1.3 CDTI Carv. Cosmo................ 18.661,48 25.760,00
1.7 CDTI Carv. Cosmo................ 17.328,86 28.590,00
1.9 CDTI Carv. Cosmo................ 18.740,83 33.020,00
1.9 CDTI Carv. Enjoy 
Active Sel.  .................................. 16.470,51 31.390,00
1.6 Caravan Cosmo 
Easytronic .................................... 16.519,63 26.400,00

MARIVA
1.4 enjoy ...................................... 12.472,29 19.130,00

1.3 CDTI Enjoy ........................... 13.204,97 19.130,00
1.7 CDTI Cosmo ......................... 14.721,46 25.460,00
Zafi ra
1.9 CDTI Enjoy ........................... 16.892,57 30.890,00
1.9 CDTI Cosmo ......................... 20.487,61 35.240,00
1.9 CDTI Asedition 
Active Sel. Ed.............................. 23.984,34 35.150,00

VECTRA
1.6 Executive 4P .......................... 18.270,00 28.580,00

1.9 CDTI Executive 4P ............... 18.515,48 35.270,00
139 CDTI GTS 5P ....................... 21.796,47 36.540,00
1.9 CDTI GTS 
Active Select ............................... 22.038,20 37.920,00

VECTRA CARAVAN
1.9 CDTI Carv. Executive ........... 19.675,48 34.080,00
1.9 CDTI Carv. Cosmo................ 23.270,52 38.430,00
1.9 CDTI carav. Cosmo 
Active Sel. ................................... 23.801,09 40.260,00

MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P

ADFA – Rede Solidária

No dia 31 de Janei-
ro último foi divulgada 
uma síntese numérica 
da aplicação dos ques-
tionários do Projecto 
ADFA – “Rede Solidá-
ria”. As delegações in-
formaram sobre a afl u-
ência de resposta aos 
questionários, sendo os 
resultados divulgados 
pela coordenadora do 
Centro de Documenta-
ção e Informação, Paula 
Afonso.

Em Bragança, foram 
recebidos 118 questionários, 107 dos 
quais preenchidos. Esta Delegação atin-
ge assim os 74 por cento de respostas.

Em Castelo Branco, foram recebidos 
282 questionários, 217 dos quais preen-
chidos. Esta Delegação atinge assim os 
73 por cento de respostas.

Em Coimbra, foram recebidos 500 
questionários, 445 dos quais preenchi-
dos. Esta Delegação atinge assim os 68 
por cento de respostas.

Em Évora, foram recebidos 282 ques-
tionários, 204 dos quais preenchidos. 
Esta Delegação atingiu já os 100 por 
cento de respostas.

Em Famalicão, foram recebidos 186 
questionários, 179 dos quais preenchi-
dos. Esta Delegação atinge assim os 
38 por cento de respostas.

Em Faro, foram recebidos 254 ques-
tionários, 158 dos quais preenchidos. 
Esta Delegação atinge assim os 86 por 
cento de respostas.

No Funchal, foram recebidos 268 
questionários, 135 dos quais preenchi-
dos. Esta Delegação atingiu já os 100 
por cento de respostas.

Em Lisboa, foram recebidos 1098 
questionários, 804 dos quais preenchi-
dos. Esta Delegação atinge assim os 37 
por cento de respostas.

Em Ponta 
Delgada, fo-
ram recebidos 
56 questioná-
rios, 37 dos 
quais preen-
chidos. Esta 
D e l e g a ç ã o 
atinge assim 
os 38 por cento 
de respostas.

No Porto, 
foram recebi-
dos 812 ques-
tionários, 564 
dos quais pre-

enchidos. Esta Delegação atinge assim 
os 40 por cento de respostas.

Em Setúbal, foram recebidos 138 
questionários, 133 dos quais preenchi-
dos. Esta Delegação atinge assim os 50 
por cento de respostas.

Em Viseu, foram recebidos 291 ques-
tionários, 273 dos quais preenchidos. 
Esta Delegação atinge assim os 41 por 
cento de respostas.

O total de questionários entregues foi 
de 4285, tendo 3256 destes sido preen-
chidos, atingindo-se, a nível nacional os 
49 por cento de respostas. Os questioná-
rios devolvidos sem preenchimento são 

ÚLTIMA SÍNTESE
questionários 

entregues

preenchidos

respostas a nível 
nacional

questionários 
4285

preenchidos
3256

respostas a nível 
49%

contabilizados como apresentados ao as-
sociado que preferiu não responder.

Para que a recolha de informação des-
te Projecto esteja concluída, falta ainda 
recolher os questionários de 4463 pesso-
as, até fi nal de Maio, altura em que terá 
início o tratamento dos dados recolhi-
dos.

RV com CDI
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

NOTÍCIAS N

Notícias

ADFA EM AUDIÊNCIA COM O GRUPO PARLAMENTAR DO CDS-PP
O deputado João Rebelo, do Gru-

po Parlamentar do CDS-PP, recebeu a 
ADFA em audiência no dia 19 de Feve-
reiro. A representar a Direcção Nacional 
estiveram os vice-presidentes Garcia 
Miranda e Manuel Lopes Dias.

A ADFA abordou a proposta aprovada 
para reposição dos direitos dos defi cien-
tes militares à comparticipação a 100 
por cento de toda a assistência médica, 
medicamentosa, protésica e ajudas téc-
nicas (Projecto de Lei 528/X agora em 
apreço na especialidade, na Comissão 
Parlamentar de Defesa Nacional).

A Associação defende que esta norma 
deverá ser extensível a todos os defi cien-
tes militares, nomeadamente, aos Gran-
des Defi cientes das Forças (DL 314/90, 
de 13OUT), aos defi cientes em serviço 
abrangidos pelo Estatuto da Aposentação 
(DL 498/72, de 09DEZ), aos Grandes 
Defi cientes do Serviço Efectivo Normal 
(DL 250/99, de 07JUL) e aos Defi cientes 

Civis das Forças Armadas (DL 319/84, 
de 01OUT), que também usufruíam da 
comparticipação a 100% na assistência 
medicamentosa, de acordo com o Despa-
cho n.º 115/MDN/92, de 20OUT.

O deputado reiterou o apoio às preten-
sões da ADFA, lembrando que o Projecto 
de Lei agora em debate na especialidade 
não inclui todos os defi cientes militares, 
mas salientou que a ADFA deve continuar 
os seus esforços de sensibilização junto da 
Comissão Parlamentar de Defesa Nacio-
nal e dos grupos parlamentares dos parti-
dos, para conseguir as sinergias necessá-
rias para que todos sejam abrangidos.

Segundo o deputado referiu à ADFA, 
os cálculos dos custos da aplicação des-
te diploma incluem todos os defi cientes 
militares, pelo que está de acordo que se 
retorne ao que era prática antes da apli-
cação do DL 160/2007, que restringiu 
aqueles direitos.

RV

4285

3256

49%

OFERTAS PARA A ADFA
O casal Gabriella e Eduardo Marques, residente em 

Hamburgo e amigo da ADFA fez, no passado mês de 
Dezembro, uma doação de vários materiais à Associa-
ção, segundo foi informado por Pedro Macedo, que 
acompanhou as ofertas. O transporte foi assegurado 
gratuitamente pela Agência Ibérico, de Alfredo Espírito 
Santo. 

A Associação agradece as ofertas e saúda os amigos 
em Hamburgo.

REUNIÃO DO CNRIPD
A ADFA participou na última reunião do Conselho 

Nacional para a Reabilitação e Integração da Pessoas 
com Defi ciência (CNRIPD), no dia dois de Março, no 
auditório do Instituto Nacional de Reabilitação.

Foi feita a apresentação aos membros do CNRIPD do 
Relatório de Avaliação Anual do PAIPDI (2008) pela se-
cretária de Estado Adjunta e da Reabilitação, Idália Moniz, 

e pelo grupo interdepartamental nomeado para o efeito, se-
guindo-se a apreciação do mesmo. 

Desta reunião em que esteve presente o presidente 
da Direcção Nacional, José Arruda, daremos conta na 
próxima edição.

PETIÇÃO DE ANTIGOS 
COMBATENTES

No dia 22 de Janeiro, os representantes do Movimen-
to Cívico de Combatentes, o representante da Associa-
ção Portuguesa dos Veteranos de Guerra, o presidente 
da Associação Nacional de Freguesias e o presidente da 
Junta de Freguesia de S. Miguel do Outeiro, entregaram 
ao presidente da Assembleia da República uma petição 
com cerca de 12 mil subscritores, com o objectivo de 
transladar para Portugal os restos mortais dos militares 
portugueses caídos durante a Guerra Colonial.

Os subscritores aproveitaram para lembrar que Mo-
reira Marques, presidente da JF de S. Miguel do Outei-

ro “realizou o feito notável de, sozinho, se ter deslocado 
a Moçambique e resgatado os restos mortais de dois mi-
litares portugueses [seus conterrâneos] que morreram 
em combate”.

A meta a atingir é “conseguir que, até 10 de Junho 
de 2012, os restos mortais dos militares que morreram 
em combate pela Pátria e ainda lá se encontram, aban-
donados e sem dignidade, regressem fi nalmente a Por-
tugal, tenham a homenagem que merecem, entregues às 
famílias e amigos para, fi nalmente, poderem repousar 
em paz num local digno”, segundo o comunicado di-
vulgado.

ASSEMBLEIA-GERAL DA FMAC
Entre 19 e 23 de Outubro, em Copenhaga, o presi-

dente da Direcção Nacional vai participar na Assem-
bleia-Geral da Federação Mundial de Antigos Comba-
tentes e Vítimas de Guerra.

RV

Breves



14    Março de 2009

Director Interino: Sérgio Azougado – Ano XXXIII  Fevereiro 2007   Mensário   Nº 371   Preço  0,70 PORTE PAGO

Associação dos Deficientes das Forças Armadas

Delegações » pgs 4 e 5          “Memória partilhada” » pg. 6 

IRS » pgs 12 e 13          Legislação » pgs 13 e 19

Episódio de Guerra » pg. 17          Livros » pg. 19

Editorial » pg. 20

43/76 
31 anos depois
uma memória
activa

ADFA assina 
protocolo 

com a SCML

ADFA adere a petição europeia

Págs 10 e 11

Pág 7

Pág 2

Págs 8 e 9

“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

Portugal e o mundo e NotíciasP

Portugal e o mundo 
Fátima da Cruz Rodrigues (1)

(1) Bolseira da Fundação para a Ciência e a Tecnologia. Doutoranda do Programa de Doutora-
mento “Pós-colonialismos e Cidadania Global” no Centro de Estudos Sociais e Faculdade de 
Economia da Universidade de Coimbra, cuja tese em curso é orientada pelo Professor José Ma-
nuel Oliveira Mendes.

Ex-combatentes de origem africana das Forças Armadas Portuguesas

E depois da Guerra? 
Na sequência dos artigos apresen-

tados em números anteriores do Jornal 
ELO, venho, novamente, falar de ex-
combatentes de origem africana das 
Forças Armadas Portuguesas. Desta vez 
faço-o iniciando um novo ciclo de cola-
borações com o intuito de denunciar a 
situação dramática em que muitos deles 
se encontram actualmente em Portugal.

Ao longo da presença colonial portu-
guesa em África, sabe-se que foi prática 
comum incorporar soldados de origem 
africana nas forças armadas. Também é 
do conhecimento geral, pelo menos en-
tre aqueles que combateram em África, 
que durante as últimas guerras coloniais 
– as guerras de libertação em Angola, 
em Moçambique e na Guiné-Bissau 
–, combatentes de origem africana en-
grossaram, pela última vez, as fileiras 
das forças armadas presentes naqueles 
territórios. O que parece desconhecer-
se, ou querer ignorar-se, é que o final 
destas guerras deixou muitos destes ex-
combatentes em situações dramáticas. 
As medidas negociadas entre as auto-
ridades portuguesas e os movimentos 
nacionalistas, assim como a evolução 
política diferenciada dos três territó-
rios, contribuíram para traçar os percur-
sos de vida de alguns destes homens. O 
caso mais dramático foi, sem dúvida, o 

da Guiné-Bissau onde ex-combatentes 
de origem africana das Forças Arma-
das Portuguesas, particularmente os 
Comandos e outras forças especiais, 
foram alvo de perseguições, detenções 
e execuções. Em Moçambique, os ex-
combatentes de origem africana foram 
encarados como ameaças à manutenção 
do novo regime e foram objecto de pu-
nição e de ‘purificação’1. Em Angola, a 
fragmentação do movimento de liberta-
ção em três unidades, confrontando-se 
pela conquista do poder, “|...| favoreceu 
sem dúvida a integração de milhares de 
homens das unidades especiais africa-
nas, em contraste evidente com a Guiné 
e Moçambique"2. 

Hoje alguns destes ex-combatentes 
de origem africana das Forças Arma-
das Portuguesas residem em Portugal. 
Desconhece-se, ao certo, quantos são e, 
até ao momento, não existem dados sis-
tematizados que permitam fazer qual-
quer tipo de estimativa sobre o total 
dos mesmos. Existem informações dis-
persas que revelam que alguns desses 
sujeitos estavam em Portugal quando 
terminaram as guerras e não voltaram 
aos seus territórios de origem3, enquan-
to que outros foram chegando a Portu-
gal após o 25 de Abril de 1974 e muitos 
continuam, ainda hoje, a chegar. Che-

garam e continuam a chegar a Portugal 
porque foram afastados, expulsos ou 
rejeitados dos projectos dos novos Es-
tados independentes ou sentem-se desi-
ludidos com os mesmos. Outros vieram 
e continuam a vir para Portugal porque 
não alcançaram a qualidade de vida que 
aspiravam, um dia, vir a conquistar ou 
porque aqueles territórios não lhes ofe-
receram condições que lhes permitis-
sem sobreviver dignamente. 

Em Portugal, tal como muitos outros 
ex-combatentes, os africanos preten-
dem que o seu protagonismo na guer-
ra não seja esquecido. Tal como todos 
os outros ex-combatentes, os africanos 
exigem que os direitos que reivindicam, 
por terem combatido na guerra do lado 
das Forças Armadas Portuguesas, lhes 
sejam atribuídos. Tal como muitos ou-
tros ex-combatentes, sentem-se ignora-
dos ou desprezados por uma máquina de 
Estado e por certos círculos das Forças 
Armadas que consideram que dificul-
tam o seu acesso a alguns desses direi-
tos. E tal como muitos outros ex-com-
batentes, os africanos aguardam anos 
(por vezes mais de uma década!) para 
que os seus processos de atribuição de 
pensões sejam resolvidos. Mas, ao con-
trário de muitos outros ex-combatentes, 
muitos africanos, suportam este longo e 

imprevisível percurso longe das suas fa-
mílias que tiveram que deixar em Áfri-
ca quando vieram para Portugal. Para 
alguns destes ex-combatentes africanos 
é um percurso tão longo que significa 
deixarem de 'conhecer' as suas famílias 
porque, na sua ausência, os seus filhos 
cresceram, casaram e tiveram os seus 
próprios filhos; na sua ausência os seus 
pais e outros familiares faleceram sem 
que pudessem prestar as suas últimas 
homenagens. Afastados da sua família, 
da sua casa e da terra onde nasceram, 
estes ex-combatentes continuam reféns 
de uma guerra na qual, como muitos 
outros, combateram involuntariamente. 
É dos percursos de vida destes ex-com-
batentes de origem africana a residir 
actualmente em Portugal que vou ten-
tar falar nos próximos números deste 
Jornal de modo a contribuir, modesta 
mas simbolicamente, para que estes, tal 
como todos os outros ex-combatentes, 
não sejam jamais esquecidos.

1 – COELHO, João Paulo Borges (2003), “Da vio-
lência colonial ordenada à ordem pós colonial violenta 
– sobre um legado das guerras coloniais nas ex-colónias 
portuguesas”, Lusotopie, 189-190.

2 – id., ibid, 191.
3 – Por exemplo alguns encontravam-se internados 

no Hospital Militar de Lisboa, após terem sido evacu-
ados dos territórios em guerra, por terem sofrido feri-
mentos graves.

Teve lugar no dia 7 de Janeiro uma reunião do 
Conselho Consultivo do Lar Militar, em que a ADFA 
tem assento e esteve representada pelo presidente da 
DN, José Arruda, e pelo 1.º vice-presidente, Garcia 
Miranda. Este encontro teve por objectivo a apre-
sentação, por parte da Cruz Vermelha Portuguesa, 
do Projecto de Reestruturação daquela estrutura de 
apoio social.

A ADFA, preocupada com o apoio que deve ser 
dispensado aos deficientes militares, tem defendido 
a implementação no Lar Militar de dinâmicas de de-
senvolvimento nas áreas da reabilitação funcional, 
ajudas técnicas e residência assistida. 

Aquele Programa de Reestruturação mereceu, por 
parte da ADFA, apoio na generalidade, já que apenas 
se reporta ao desenvolvimento das estruturas físicas, 
sendo omisso nas áreas técnicas de funcionamento 
e objectivos enquadradores, definidos no parecer da 
ADFA  enviado à CVP em Julho de 2008 e no des-
pacho do Secretário de Estado da Defesa Nacional e 
dos Assuntos do Mar de 30 de Maio de 2007.    

Notícias
Conselho Consultivo do Lar Militar
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Legislação L

Legislação

Decreto-Lei n.º 246/2008,  
de 18 de Dezembro

Actualizou o valor da retribuição mínima mensal 
garantida para €450,00, com efeitos a partir de 1 de 
Janeiro de 2009.

Portaria n.º 154/2008,  
de 24 de Dezembro

Actualizou o valor do Indexante de Apoios Sociais 
(IAS) para €419,22 e das pensões e outras prestações 
sociais atribuídas pela Segurança Social, com efeitos 
a partir de 1 de Janeiro de 2009.

Portaria n.º 1553-C/2008,  
de 31 de Dezembro

Actualiza o índice 100 de todas as escalas salariais 
em 2,9% e aprova a tabela remuneratória única dos 
trabalhadores da função pública, com efeitos a 1 de 
Janeiro de 2009

Portaria n.º 1553-D/2008,  
de 31 de Dezembro

Actualiza as pensões de aposentação, sobrevivên-
cia, reforma e velhice e procede à revisão das tabelas 
de ajudas de custo, subsídio de refeição e de viagem 
e também dos suplementos remuneratórios da função 
pública, com efeitos a 1 de Janeiro de 2009.

Lei n.º 64-A/2008,  
de 31 de Dezembro

Orçamento do Estado para 2009, do qual se desta-
cam o n.º 1, do artigo 12.º e n.ºs 1 e 5, do artigo 87.ºdo 
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares (artigo 66.º da Lei) e também o artigo 69.º 
da Lei que aqui se transcrevem nas suas redacções ac-
tuais:

Artigo 12.º do CIRS
“Delimitação negativa de incidência
1 – O IRS não incide, salvo quanto às prestações 

previstas no regime jurídico dos acidentes em serviço 
e das doenças profissionais estabelecido pelo Decre-
to-Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro, na sua redac-
ção actual, sobre as indemnizações devidas em con-
sequência de lesão corporal, doença ou morte, pagas 

ou atribuídas, nelas se incluindo as pensões e indem-
nizações auferidas em resultado do cumprimento do 
serviço militar: 

	 a) Pelo Estado, regiões autónomas ou autar-
quias locais, bem como qualquer dos seus serviços, 
estabelecimentos ou organismos, ainda que persona-
lizados, incluindo os institutos públicos e os fundos 
públicos; ou 

	 b) Ao abrigo de contrato de seguro, decisão 
judicial ou acordo homologado judicialmente.

(…)”

Artigo 87.º do CIRS
“Dedução relativa às pessoas com deficiência
1 – São dedutíveis à colecta por cada sujeito pas-

sivo com deficiência uma importância correspon-
dente a quatro vezes a retribuição mínima mensal 
e por cada dependente com deficiência, bem como, 
por cada ascendente com deficiência que esteja nas 
condições da alínea e) do n.º 1 do artigo 79.º, uma 
importância igual a 1,5 vezes a retribuição mínima 
mensal.

2 - São ainda dedutíveis à colecta 30% da totali-
dade das despesas efectuadas com a educação e rea-
bilitação do sujeito passivo ou dependentes com defi-
ciência, bem como 25% da totalidade dos prémios de 
seguros de vida que garantam exclusivamente os ris-
cos de morte, invalidez ou reforma por velhice, neste 
último caso desde que o benefício seja garantido após 
os 55 anos de idade e 5 anos de duração do contrato, 
e em que aqueles figurem como primeiros beneficiá-
rios, nos termos e condições estabelecidos no n.º 1 do 
artigo 86.º do Código do IRS. 

3 – A dedução dos prémios de seguros a que se re-
fere o número anterior não pode exceder 15% da co-
lecta de IRS. 

4 – Considera-se pessoa com deficiência aquela 
que apresente um grau de incapacidade permanente, 
devidamente comprovado mediante atestado médico 
de incapacidade multiuso emitido nos termos da legis-
lação aplicável, igual ou superior a 60%. 

5 – É dedutível à colecta, a título de despesa de 
acompanhamento, uma importância igual a quatro 
vezes a retribuição mínima mensal por cada sujeito 
passivo ou dependente, cujo grau de invalidez perma-

nente, devidamente comprovado pela entidade com-
petente, seja igual ou superior a 90 %.

6 – Por cada sujeito passivo deficiente das Forças 
Armadas abrangido pelos Decretos-Leis n.os 43/76, 
de 20 de Janeiro, e 314/90, de 13 de Outubro, que be-
neficie da dedução prevista no anterior n.º 1, é, ainda, 
dedutível à colecta uma importância igual à retribui-
ção mínima mensal. 

7 – As deduções previstas nos n.os 1, 5 e 6 são 
cumulativas.”

Artigo 69.º da Lei n.º 64-A/2008
“Disposições transitórias no âmbito do IRS
1 – Os rendimentos brutos de cada uma das catego-

rias A, B e H auferidos por sujeitos passivos com defi-
ciência são considerados, para efeitos de IRS, apenas 
por 90% em 2009.

2 – Não obstante o disposto no número anterior, a 
parte do rendimento excluída de tributação não pode ex-
ceder em 2009, por categoria de rendimento, € 2500.

3 – A alteração do período de reinvestimento a que se 
referem as alíneas a) e b) do n.º 5 do artigo 10.º do Códi-
go do IRS, na redacção dada pela presente lei, é aplicá-
vel às situações em que o período de 24 ou de 12 meses 
ainda está vigente ou se extingue no ano de 2009.”

Lei n.º 3/2009, de 13 de Janeiro
Regulamenta a Lei n.º 9/2002, de 11 de Fevereiro 

e a Lei n.º 21/2004, de 5 de Junho, no âmbito do 
regime jurídico dos períodos de prestação de serviço 
militar de ex-combatentes, para efeitos de aposen-
tação e reforma, revogando os anteriores diplomas 
regulamentares, nomeadamente o DL 160/2004, de 
2 de Julho.

A presente lei entrou em vigor a 1 de Janeiro de 
2009, aguardando-se a publicação das Portarias com 
os formulários de requerimentos e procedimentos ne-
cessários à execução desta lei.

Destaca-se desta lei o n.º 3, do art.º 3.º, em que 
salvaguarda que “o período de prestação do serviço 
militar dos antigos combatentes cidadãos deficientes 
militares, a que se refere o artigo 8.º da Lei n.º 9/2002, 
de 11 de Fevereiro, releva para efeitos de aposentação 
ou reforma, ainda que esse tempo tenha sido conside-
rado para efeitos de fixação da pensão de invalidez ou 
de reforma extraordinária.”

Actualizações

A ADFA enviou uma proposta sobre o apoio à doen-
ça dos deficientes militares para apreciação na Comissão 
Parlamentar de Defesa Nacional, a cujo teor o ELO teve 
acesso. Transcreve-se o documento para conhecimento 
dos associados.

“O Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, consa-
grou o reconhecimento pelo Estado Português do direi-
to à plena reparação que assiste aos cidadãos portugue-
ses que contraíram ou venham a contrair deficiências 
no cumprimento do serviço militar em contextos de 
elevada perigosidade, tendo sido instituídas medidas e 
atribuídos meios para que, assegurando as adequadas 
reabilitação e assistência, concorram para a sua integra-
ção social.

Na sequência da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 10/2005, de 24 de Junho, que impôs a convergência 
dos diversos subsistemas de saúde públicos com o regi-
me geral da assistência na doença aos servidores civis 
do Estado, o Decreto-Lei n.º 167/2005, de 23 de Setem-
bro, veio estabelecer um novo e único regime jurídico de 
assistência na doença aos militares das Forças Armadas, 
designado por ADM.

O novo regime deixou de reconhecer a especifici-
dade dos deficientes das Forças Armadas, agravando 
as dificuldades sentidas por esses cidadãos designada-
mente, no domínio da assistência medicamentosa.

Entende-se que tratar de forma igual situações que 
são manifestamente diferentes, confundindo cidadãos 
que contraíram uma deficiência ao serviço da Pátria, no 
cumprimento do dever militar, em cenários de guerra ou 
outros de elevada perigosidade, com os funcionários da 
administração pública, é não só flagrantemente injusto 
para com os deficientes das Forças Armadas, como viola 
o próprio princípio da igualdade.

Os deficientes das Forças Armadas têm sentido, pela 
sua especificidade, necessidade de um apoio mais alarga-
do no domínio da assistência na doença, que torne mais 
efectiva e plena a sua integração social.

Importa, assim, garantir, aos referidos cidadãos, o 
ressarcimento dos encargos com cuidados de saúde de-
correntes de enfermidades, mesmo que não relacionadas 
directamente com as lesões que determinaram a defici-
ência, na parte não comparticipada pelo subsistema de 
saúde do qual sejam beneficiários, pois só assim o Estado 

Português cumprirá integralmente o direito à reparação 
e à integração desses cidadãos portugueses, assim espe-
lhando a consideração que os valores morais e patrióticos 
por eles representados devem merecer da sua parte.

Assim:
A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-

nea c), do artigo 161.º, da Constituição, o seguinte:
Artigo 1.º – Apoio à doença dos deficientes militares
Os deficientes militares, independentemente do regi-

me jurídico que os abranja, são ressarcidos, pelos Ramos 
de origem das Força Armadas, das importâncias suporta-
das com cuidados de saúde, decorrentes de enfermidades 
não relacionadas com as lesões que determinaram a defi-
ciência, na parte não comparticipada pelo subsistema de 
saúde do qual sejam beneficiários, quando:

a) Os cuidados de saúde sejam prestados por Estabe-
lecimentos do Serviço de Saúde Militar, Estabelecimen-
tos do Serviço Nacional de Saúde ou outras entidades 
quando determinado pelo respectivo Serviço de Saúde 
Militar;

b) Os cuidados de saúde digam respeito a assistência 
medicamentosa.”

ADFA apresenta proposta
Apoio à doença dos deficientes militares
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Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.
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Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

Episódios e OpiniãoE

Episódios
O Voo da Calhandra

O Sr. Manuel da Leonarda afina o 
violino. Uma corda e depois outra. Pa-
recem gemer de dor ao serem esticadas. 
Depois afina os dedos. Torrentes de no-
tas. Algumas longas, mais longas do que 
o comprimento do arco parece permitir. 
Experimenta o violino como quem testa 
o motor de um automóvel antes da cor-
rida. Agora repete uma nota. Repete-a 
fazendo-me lembrar um escanção a pro-
var um trago de vinho até lhe encontrar 
o bouquet.

O Vale d'Aveia desdobra-se encosta 
a baixo, cheia de retalhos, como uma 
manta de patch-work e sobe depois, 
azulado pela distância, até cobrir o cor-
po deitado da serra ao fundo; não tanto, 
que não deixe a nu o seio da Serra do 
Buçaco, de mamilo erecto desenhado 
sobre a tela azul do céu. E uma cotovia 
pousa e levanta voo e pousa. E o violi-
no a despejar torrentes de notas sobre o 
vale, a incitá-la, a chamá-la. Reconheço 
os fragmentos da música que o Sr. Ma-
nuel da Leonarda vem ensaiando há se-
manas: O Voo da Calhandra.

Vê-se que os dedos já estão desentor-
pecidos. Vê-se que o violino já está afi-
nado como um veleiro de cordame tenso 
e velas retesadas pelo vento, preparado 
para uma longa viagem. Finalmente um 
pequeno silêncio. Imagino o Sr. Ma-
nuel da Leonarda em frente da janela do 
quarto, enchendo o peito de ar como um 
pára-quedista a preparar-se para o salto 
sobre o vazio.

Onde se meteu a cotovia? Será que 
parou algures à espera do violino, como 
eu em cima do terraço da casa da adega? 
Apuro a atenção. Um fiozinho de som. 
Um cabelo levemente ondulado pela 
brisa. Um fumo, um aroma sonoro ainda 
imperceptível ao ouvido. Tão débil que 
não tenho a certeza de algo ter mudado 
em mim, senão por uma subtil sensação 
de leveza. Eu, e a cotovia ao fundo, mais 
leve também. Ganha altura sobre o vi-
nhedo como uma folha solta ao colo do 
vento.

O ar de final de Outono por sobre os 
vinhedos do Vale d'Aveia cria ondula-
ções que não vejo, mas que sinto niti-
damente no plexo solar. Uma rajada de 
pequeninas ondas sonoras vêm rebentar 
de encontro a mim. Na vertigem da pai-
sagem que desce daqui até Vale de Cide, 
a cotovia ganha altura, como se uma 
corrente de ar quente a elevasse, como 
se quisesse emergir da maré musical que 
já inunda o vale.

Do terraço da adega eu domino o vale 
com o olhar. Da janela do quarto o violi-
no do Sr. Manuel da Leonarda domina-
me a mim e ao vale, e a cotovia domina 
tudo. Tudo, não; tudo, menos o Tempo, 
essa quarta dimensão que para além da 
amplitude do meu olhar, da profundidade 
do vale e da altura da cotovia sobre os vi-
nhedos, atravessa tudo e confere durabili-
dade através da nossa memória, à consci-

ência que temos das coisas. Mesmo para 
além da sua existência. Há um passo, 
uma cadência, uma grelha que baliza essa 
durabilidade, materializada na teia sonora 
que atravessa o ar e que me convida ao 
devaneio e que instiga uma cotovia a ga-
nhar altura sobre o Vale d'Aveia.

O Tempo não é apenas o que tudo do-
mina, o Tempo é o verdadeiro protago-
nista de todas as histórias. Mesmo uma 
fotografia tem tempo, não o que levamos 
a olhá-la, mas o que a separa do nosso 
olhar. Num momento algures no tempo, 
uma árvore foi observada, ou um rosto, 
ou um sorriso, ou uma cotovia levantan-
do voo sobre um vinhedo; o olhar de um 
pintor prende esse momento numa tela; 
o olhar de um fotógrafo congela essa efe-
meridade num instantâneo, na vã ilusão 
de lhe conferirem perenidade. Noutro 
momento o nosso olhar cai sobre essa 
imagem e cria-se uma nova realidade, 
mas é no intervalo entre os dois olhares 
que a história acontece. É esse intervalo 
que me fascina: a fermentação do mosto 
em vinho, a sublimação da paixão em 
amor, a transcrição do evento em His-
tória. Os factos têm apenas um interesse 
meramente nutritivo porque são exterio-
res à mente humana; o Tempo, e dentro 
do Tempo a imaginação, são a realidade 
possível, porque nos dão a ilusão de vi-
vermos a vida. Na verdade, são a vida 
dentro de nós. 

Não sei já onde soa o violino, se na 
vastidão dos vinhedos se dentro de mim, 
onde há-de ficar para sempre, até que, 
caldeado pelo tempo, me seja devolvido 
como uma memória, despoletada não sei 
por que efémera realidade.

O Vale d'Aveia descendo até Vale de 
Cide numa vertigem de voo planado. O 
Vale d'Aveia subindo até à forma eróge-
na do Buçaco. A tarde de Outono cheia 
de preguiça. O sol oblíquo a desenhar 
longas sombras sobre o vale e a pintar 
tudo de cobre e ouro. A alegria da ave. 
A melancolia do violino. Uma e outra, 
dentro de mim para sempre. Uma e outra 
como se as tivesse testemunhado ontem. 
O virtuosismo do Sr. Manuel da Leonar-
da ensinando uma cotovia a voar. Uma 
cotovia levantando voo para dar título à 
música. Há sem dúvida mundos maiores 
que a mera realidade.

Não sei já o que é real ou ilusório na 
minha memória. Mas na memória, aliás, 
toda a noção do real é ilusória, toda a di-
mensão do tempo é imaginária; resta-nos 
dar-lhes forma concreta através da arte, 
para tornar palpável este ciclo vicioso: 
facto – conceito; conceito – facto, isto é: 
a criação humana é a ilusão última, nada 
mais fazemos do que fingirmos que é 
verdadeira a memória que guardámos 
do insuficiente entendimento do mundo. 
É isto que faz de nós seres efémeros, e 
no entanto, será o mais próximo que es-
taremos da eternidade.

MC Bastos

Com a promessa de que os polí-
ticos resolvem, com a promessa de 
que a Direcção Nacional da ADFA, 
resolve repor os direitos tirados aos 
deficientes das Forças Armadas, o 
Presidente da Delegação de Viseu, 
pôs termo á greve de fome iniciada 
a 28 de Novembro, que durou até ao 
dia 4 de Dezembro de 2008.

Promessas são promessas e o que 
eu sabia é que o Governo tinha pre-
parado repor, só e tão só, a isenção 
em Sede de IRS, parcialmente, o que 
de forma alguma se podia concordar 
e quanto ao repor a assistência mé-
dica e actualização das pensões pelo 
salário mínimo nacional, nada de 
nada!

O Jornal ELO tem trazido a es-
tampa, o trabalho desenvolvido pela 
Direcção Nacional da ADFA, que 
tem sido inexcedível nos contactos 
com as mais altas individualidades 
e continua agora com a Instituição 
Militar, Ministro da Defesa Nacio-
nal e Assembleia da República e 
Presidente da República para que 
como está clarificado, a isenção em 
Sede de IRS, o mesmo se faça na 
assistência médica para toda a fa-
mília deficiente militar, que depois 
de aprovada pela Assembleia da 
República, na generalidade, a 23 de 
Janeiro de 2009, baixou á Comissão 
Parlamentar de Defesa, para debate 
e aprovação na especialidade, estan-
do do mesmo modo o Ministério da 
Defesa Nacional a preparar outra 
proposta, não se sabendo qual delas 
vai vigorar ou se uma vai ao encon-
tro da outra. É preciso clarificar para 
não baralhar mais o que é que o po-
der político vai fazer.

Sr. Presidente da Direcção Na-
cional- Comendador José Arruda, a 
ADFA, as suas Delegações, os seus 
Núcleos, todos os seus associados, 
toda a família deficiente militar, têm 
os olhos, toda a atenção centrada em 
si e espera porque se torna imperio-
so fazer valer a condição militar na 

saúde, como o foi reconhecido para 
o IRS, que tem que valer também 
para a actualização das pensões, 
como o refere o Dec. Lei 43/76 de 
20 de Janeiro. 

A condição militar não é para 
quem lhe faltam os olhos, uma per-
na ou um braço, mas sim para todos 
os deficientes militares, sem excep-
ção, porque todos serviram debaixo 
da bandeira de Portugal!

Continuo a dizer que os políti-
cos dão com uma mão e tiram com 
a outra, dizem que fazem, mas não 
fazem e ficam-se pelas promessas, 
promessas que não podem ser adia-
das por mais tempo, porque de outro 
modo já não é necessário, como o 
demonstra o nosso Jornal ELO, com 
mais doze pessoas deficientes, que 
faleceram sem verem a sua condi-
ção militar, o seus direitos reconhe-
cidos.

Que o grito de alerta, o descon-
tentamento e a revolta da Delegação 
da ADFA de Viseu, seja acompanha-
do por todos na ADFA, incluindo as 
Delegações, no apoio inequívoco 
á Direcção Nacional e ao seu Pre-
sidente, no sentido de vermos a re-
posição de todos os direitos que nos 
foram tirados e o devido reconheci-
mento de todos os outros.

Não, não vamos deixar fazer o 
que o Governo de Salazar fez aos 
mutilados da Grande Guerra! Este 
ou outros governos que venham. A 
história não pode repetir-se com os 
deficientes das Forças Armadas!

É preciso perceber os valores que 
estão em jogo e de que as medidas 
de cortes nos direitos dos deficien-
tes das Forças Armadas estão erra-
das e por isso, só pode a Direcção 
Nacional tomar as medidas neces-
sárias para fazer repor esse erro e 
fazer com que políticos e Governo 
cumpram as promessas que fazem a 
quem deu a vida e a saúde pelos va-
lores da liberdade, por Portugal!

João Gonçalves

O Opinião

Promessas

Construção  Remodelação 
Pinturas

Estucador  Canalização, etc.

FERNANDO MANUEL

Telef.: 21 962 25 76  TM: 91 810 02 22 / 91 406 40 11
Rua do Loureiro, 26 - 1.º - Albogas, 2715-211 Almargem do Bispo
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Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

Regulamento Redactorial R

Nos termos do n.º 3 do art. 17 da Lei de Imprensa (Lei n.º 2/88, de 13 de Janeiro) o ELO publica o seu Regulamento Redactorial, aprovado 
pelo Conselho Nacional da ADFA em 31 de Janeiro de 1988.

1 – Objectivo do ELO
1. �O ELO é o órgão de informação da Associação dos Deficiente das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, e é gerido pela Direcção 

Nacional (DN);
2. �O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os deficientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua 

dignificação como cidadãos de corpo inteiro, como direitos e deveres, sendo elemento activo da defesa da sua reabilitação e integração 
na sociedade;

3. �O ELO é, também, veículo privilegiado de toda a problemática dos deficientes portugueses, promovendo a conquista dos seus direitos, 
divulgando a forma de os realizar e apoiando as iniciativas das suas organizações representativas, designadamente as que tendam à irra-
dicação da marginalização e segregação sociais;

4. �O ELO deverá ser uma voz autorizada do movimento associativo de deficientes, a nível nacional e internacional, no intuito da recolha e 
divulgação da mais actualizada informação sobre a sua realidade, objectivos, legislação aplicável, anseios e preocupações; 

5. �O ELO deverá constituir-se no órgão de informação onde o universo dos deficientes possa conhecer todas as inovações em matéria mé-
dico-cirúrgica, terapêutica e de ajudas técnicas, que melhor se adeqúem às suas necessidades, para a obtenção da maior eficácia na sua 
reabilitação e sequente bem-estar;

6. �O ELO, no sentido da orientação informativa e procura da autonomia financeira, poderá inserir publicidade nas suas páginas, devendo, 
no entanto, os anúncios respeitar os objectivos que norteiam a ADFA;

7. �O ELO poderá, também, incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e recreativo; 
8. �As páginas do ELO estão abertas à participação, dentro do preconizado neste Regulamento, de personalidades e organizações, normal-

mente não dedicadas às questões da reabilitação, desde que aos trabalhos a divulgar se reconheça interesse, designadamente, nas áreas 
cultural, da saúde e de inovação tecnológica para a reabilitação da população deficiente, tal participação, como janela voltada ao exte-
rior tornar-se-á um aliciante para os associados e meio de sensibilização para o problema da integração social do cidadão deficiente;

9. �No cumprimento dos Estatutos da ADFA, o ELO procurará:
	 a) �Fazer a denúncia permanente da situação real dos deficientes das Forças Armadas e da população portadora de deficiência, em geral, 

sempre que aquela corresponda, individualmente ou em grupo, ao atropelo dos direitos fundamentais do deficiente como cidadão, ou, 
com mais veemência, se se tratar de ataque à sua menor capacidade, sequência da diminuição física ou mental, caminho fácil para a 
exclusão social;  

	 b) �Evidenciar as melhores vias e as mais correctas medidas a adoptar, no sentido da plena integração do deficiente na sociedade, em 
processo de interpenetração, para uma serena e eficaz inserção daquele na comunidade a que pertence; 

	 c) Exercer a sua função informativa e formativa, dentro da estrita observância da independência consagrada no art.º 1.º dos Estatutos.

II – Orientação do ELO
1. �O Director do ELO será sempre, e obrigatoriamente, um associado da ADFA, nomeado pela DN devendo o CN ratificar o acto;
2. �O Director só poderá ser exonerado, excepto a seu pedido, por decisão da DN com posterior ratificação do CN;
3. �No caso de exoneração ou demissão, a DN efectuará a substituição provisória do Director, o qual exercerá interinamente o cargo, até à 

sua ratificação pelo CN;
4. �A orientação do ELO compete ao director, na observância dos Estatutos da ADFA, das directivas da DN e do presente Regulamento; 
5. �O cargo de Director, de harmonia com condições específicas, poderá ser remunerado, com a anuência prévia do CN, por proposta da 

DN;
6. �Os meios financeiros para a elaboração, funcionamento e investimentos no ELO serão propostos pelo Director à DN, que os incluirá no 

orçamento geral da ADFA;
7. O quadro de pessoal será proposto pelo Director e submetido à aprovação da DN;
8. O Director e os elementos da Redacção definirão o seu modo de funcionamento;
9. �O Director proporá à DN a nomeação dos elementos, em número que entenda conveniente, que deverão integrar o Conselho de Colabo-

radores permanentes (CCP), ao qual presidirá;
10. Os elementos do CCP, por nomeação, serão obrigatoriamente, associados que colaborem assiduamente no ELO;
11. Compete ao Director convocar o CCP, no qual se integrarão os elementos da redacção:
12. Compete ao CCP:
	 a) Emitir parecer sobre as questões apresentadas pelo Director;
	 b) Sugerir ao Director a realização de reuniões do Conselho, para debate de quaisquer questões sobre a orientação do ELO.

III – Participação das Delegações, Núcleos e Associados
1. �O ELO, como espelho da vida da DFA, é, por eleição, o espaço ideal para a divulgação das actividades e realidade que ocorrem por todo 

o país.
	� Neste sentido, deverão as Delegações, dentro dos objectivos definidos, utilizá-lo, preferencialmente, como meio de comunicação e, inclu-

sivamente, para a consecução dos objectivos estatutários nas suas áreas de influência.
	 Na medida do possível, devera ser indicado, pelas Delegações, um elemento de ligação com a redacção.
2. �Na mesma linha de orientação, deverão actuar os Núcleos, como estruturas aglutinadoras dos associados, no sentido de os mostrar e 

interessar pelas importantes questões da vida associativa.
3. �Dentro do definido neste Regulamento, o ELO constitui um órgão de comunicação aberto a ideias inovadoras, à divulgação de artigos de 

opinião, crónicas e questões apresentadas pelos associados, que, ainda que pessoais, tenham reconhecido interesse geral.
	 O Elo deve, assim, constituir um incentivo à muito desejável participação dos associados.

IV – Estrutura do ELO
1. O ELO obedece às normas legais em vigor e a critérios jornalísticos correntes, acompanhando a evolução da qualidade no meio.
2. �Dentro da perspectiva anterior, o ELO dará o destaque adequado às matérias relativas à defesa e procura de direitos dos associados e a 

todos os eventos relativos à vida da ADFA.
3. �A linguagem utilizada no ELO deverá ser simples e clara, de modo a permitir ao universo de leitores uma fácil apreensão de todo o con-

teúdo do jornal.
4. �O ELO deverá ser dividido em secções fixas e móveis, individualizando-se em rubricas que tornem mais fácil a sua busca e acesso por 

todos os leitores.

Regulamento Redactorial do ELO
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

NOTÍCIASN

DOMINGOS EUSÉBIO BALOI; JOSÉ LUÍS PALMINHA DA SILVA; VITÓRIA MARIA JORGE 
SEBASTIÃO
DOMINGOS EUSÉBIO BALOI; JOSÉ LUÍS PALMINHA DA SILVA; VITÓRIA MARIA JORGE 

Novos 
Associados

António Aleixo 
Raposo, associado 
5182, natural de 
Mértola, Serviu no 
BCaç 1891, 
em Moçambique. 
Faleceu a 9 de 
Fevereiro de 2009.

Diamantino 
Eugénio Alves 
da Silva, 
associado  5114, 
natural de Abrantes 
(S. Vicente). Serviu 
no Esquadrão de 
Cavalaria 189, em 
Angola. Faleceu a 
5 de Fevereiro de 
2009.

Domingos 
Edmundo 
Gonçalves 
Machado, associado 
13072, natural de 
Delães-Vila Nova de 
Famalicão. Serviu na 
CCS do BCav 1880, 
em Moçambique. 
Faleceu a 23 de 
Janeiro de 2009.

Fernando Santos 
Silva, associado 
6412, natural 
de Lavra – Mato-
sinhos. Serviu no 
CICAP. Faleceu a 
15 de Janeiro de 
2009.

João Fernandes 
Azevedo, associado 
12586, natural de 
Adaúfe – Braga. 
Serviu no 2.º Esqua-
drão de Reconheci-
mento/GDAngola, 
em Angola. Faleceu a 
14 de Janeiro de 2009.

João Torres 
Piaçab, associado 
13253, natural de 
Ervidel – Aljustrel. 
Serviu como Sar-
gento da Armada. 
Faleceu a 25 de 
Dezembro de 2008.

José Meireles de 
Carvalho, associa-
do 4943, natural de 
Mondim de Basto. 
Serviu no Quartel 
de Fuzileiros na 
Guiné. Faleceu a 20 
de Abril de 2008.

José Ramos 
Amaro Monteiro, 
associado 13368, 
natural da S. José 
– Ambriz – Angola. 
Serviu no R.I. 21, 
em Angola. Faleceu 
a 3 de Setembro de 
2008.

José Valente Reis, 
associado 8083, 
natural de São 
Miguel de Acha 
– Idanha-a-Nova. 
Serviu no Batalhão 
de Engenharia de 
Angola. Faleceu 
a 10 de Janeiro de 
2009.

Manuel Jorge 
Bezenga Vieira, 
associado 9047, na-
tural de S. Vicente 
– Funchal. Serviu 
no BC 16, em Mo-
çambique. Faleceu 
a 4 de Janeiro de 
2009.   

Associados
Falecidos

Livros

O MODO PORTUGUÊS DE FAZER A 
GUERRA (1961-1974)

CONTRA-INSURREIÇÃO EM ÁFRICA 

Autor: John P. Cann

A motivação para escrever este 
livro teve-a o autor, piloto-avia-
dor da Marinha Norte-Americana,  
quando prestou serviço no Esta-
do-Maior  do Comando da Área 
Ibero-Atlântica da NATO, em 
Oeiras, onde teve oportunidade 
de trabalhar com militares portu-
gueses que combateram em África 
no período de 1961 a 1974. Desse 
convívio fi cou uma enorme admi-
ração pelo modo como Portugal, 
com os seus fracos recursos, sus-
tentou uma longa guerra em três 
frentes tão distantes da Metrópole. 
Verifi cou também que este confl i-
to era muito pouco conhecido fora 
das nossas fronteiras, com escassa 
bibliografi a, designadamente em 
língua inglesa. 

Durante três anos (1993-1996) consul-
tou arquivos e bibliotecas portuguesas e 
entrevistou muitos ofi ciais que desempe-
nharam papéis de relevo durante a guerra 
colonial. Desta aturada pesquisa resultou 
esta obra que, como diz o autor, “é a his-
tória das Campanhas na perspectiva do 
Exército Português”. 

John Cann começa por comparar a 
guerra de contra-insurreição travada pelos 
portugueses com outros confl itos seme-
lhantes, anteriores ou contemporâneos, 
sustentados por outras potências ociden-
tais: os britânicos na Malásia e no Quénia, 
os franceses na Indochina e na Argélia, 
os Estados Unidos no Vietname. Toman-
do como factores os recursos de cada um 
destes países, a capacidade de projecção 
de forças, a distância das metrópoles em 
relação aos teatros de operações, as fren-
tes múltiplas simultâneas, a extensão dos 
territórios onde as operações se desenro-
lavam e a duração dos confl itos, o autor 
concluiu que Portugal cometeu uma “no-
tável proeza de armas” ao conseguir, em 
1961, “mobilizar um exército, o transpor-
tasse para as suas colónias em África, a 
muitos milhares de quilómetros, aí esta-
belecesse numerosas bases logísticas em 
locais-chave, de maneira a fornecer-lhe 

apoio, o preparasse com armas e equipa-
mento especial e o treinasse para um tipo 
de guerra muito específi co”. 

Como as Forças Armadas Portuguesas 
não tinham qualquer experiência neste 
tipo de guerra, foi necessário estudar a 
experiência e a doutrina de outros exér-
citos e reconverter todo um dispositivo 
militar voltado para a guerra convencio-
nal. À custa destas experiências alheias 
e de muita improvisação, os militares 
portugueses conseguiram criar doutrina 
e um modo próprio de conduzir a guer-
ra, nalguns casos com grande sucesso na 
contenção da guerrilha dos movimentos 
nacionalistas, criando condições, em de-
terminados períodos, tanto em Angola 
como na Guiné e em Moçambique, para 
que o Poder Político pudesse avançar 
com soluções negociadas para os confl i-
tos em posição confortável. “O facto de 
Portugal ter perdido a guerra por não ter 
conseguido encontrar uma solução po-
lítica para o confl ito, não nega as suas 
proezas militares, nem a lição que pode 
constituir para outros confl itos futuros”, 
conclui John Cann. 

Agradecemos ao associado Gabirro 
Fernandes a oferta do exemplar deste li-
vro que serviu para elaborar esta pequena 
recensão. J.D.

O ELO apresenta às famílias enlutadas as mais sinceras condolências.
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Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

O programa que está a ser desenvol-
vido para comemorar o 35.º aniversário 
da ADFA faz antever grandes momen-
tos de vivência associativa com uma 
adesão muito grande dos associados. 

Vários factores irão 
concorrer para que este 
aniversário constitua 
uma grande comemo-
ração. Em primeiro lu-
gar, a participação dos 
associados nos últimos 
grandes momentos as-
sociativos, como foram 
as Assembleias-Gerais 
Nacionais e a mani-
festação que assinalou 
o 34.º aniversário, foi 
reveladora do interes-
se com que eles parti-
cipam na vida associa-
tiva e dizem presente 
nos momentos mais 
difíceis. Em segundo 
lugar, o local esco-
lhido para o convívio 
associativo nacional: 
será na Expo-Centro, 
em Pombal, uma cida-
de localizada bem no 
centro do País e com 
boas acessibilidades, o 
que vai suscitar maior 
motivação nos asso-
ciados para estarem 
presentes. Em terceiro 
lugar, e talvez o factor 
de maior importância 
desta comemoração, 
este será o momen-
to culminante de uma 
fase reivindicativa vi-
vida com muita emo-
ção e determinação e 
que, tudo leva a crer, 
será marcada pela re-
conquista de alguns di-
reitos perdidos nos úl-
timos anos. A tudo isto 
acresce um programa 
apelativo que a Co-
missão Executiva das 
comemorações está a 
preparar com todo o 
cuidado (ver caixa).

Uma Conferência 
sobre reabilitação, saú-
de e envelhecimento a 
realizar na Sede Nacio-
nal, no dia 14 de Maio, e um Grande 
Encontro Nacional Associativo, na 
Zona Centro do País (Pombal) no dia 

16 de Maio, são as iniciativas que a 
ADFA está a preparar para a celebra-
ção do seu 35º Aniversário.

No âmbito das comemorações e na 
sequência de deliberações da Direcção 

Nacional, os presidentes das Direcções 
das Delegações e os Órgãos Sociais 
Nacionais reuniram-se, na Sede da De-

legação de Coimbra, no dia 6 de Feve-
reiro, para desenvolver as actividades 
que farão parte do programa desta festa 
associativa.

Está prevista a elaboração de um 

DVD sobre os 35 anos da ADFA e uma 
Sessão Solene, a 14 de Maio, na Sede 
Nacional.

Da Comissão Nacional Organiza-
dora do Aniversário fazem parte os 
OSN e todos os presidentes das Dele-
gações. Formou-se também a Comis-
são Executiva que integra elementos 

da DN e das Delegações 
de Coimbra, Famalicão e 
Viseu.

No dia 19 de Fevereiro, 
a ADFA, representada pe-
los seus vice-presidentes 
da DN, Garcia    Miranda e 
Manuel Lopes Dias, esteve 
reunida com o presidente 
da Câmara Municipal de 
Pombal, Narciso Mota. 
O autarca, que também 
foi combatente em Mo-
çambique, disponibilizou 
gratuitamente as instala-
ções da Expo-Centro para 
a realização do Encontro 
de Aniversário, incluindo 
eventuais apoios culturais 
e de animação. Foi de uma 
extraordinária abertura na 
colaboração com a ADFA 
e mostrou-se profunda-
mente solidário com a si-
tuação dos defi cientes mi-
litares. Está aprazado um 
encontro de Narciso Mota 
com o Presidente da DN, 
José Arruda, que não pôde 
estar nesta reunião por fa-
lecimento de um familiar. 

A ADFA convidou o edil 
para participar nas celebra-
ções, no dia 16 de Maio, 
sendo o convite registado 
na agenda do autarca.

A agenda proposta para 
os eventos de celebração 
do Aniversário ainda se en-
contra em aberto, havendo 
já painéis provisórios para 
a Conferência.

As Delegações estão 
motivadas e empenhadas 
em desenvolver o progra-
ma do 35º Aniversário da 
ADFA em ambiente de so-
lidariedade e contam com 
uma grande participação 
associativa, salientando a 
actual conjuntura, em que 
se deseja que a união entre 
os associados traga mais 
força às reivindicações le-

gislativas que a Associação vem apre-
sentando.
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PROGRAMA COMEMORATIVO 
Dia 14 de Maio:
Sessão Solene na Sede Nacional
Conferência sobre Reabilitação, Saúde 
e Envelhecimento

Dia 16 de Maio:
Grande Encontro Nacional Associativo

10h00 – Concentração dos associados 
na Expo-Centro, em Pombal;
11h00 – Sessão Comemorativa;
12h30 – Lançamento de Pára-quedis-
tas;
13h00 – Almoço e Baile

Comissão Nacional
Presidente da MAGN
Presidente da DN
Presidente do CFN
Presidentes das Direcções de todas as 
Delegações.

Comissão Executiva
1.º Vice-Presidente da DN
Presidente da Direcção da Delegação 
de Coimbra
Presidente da Direcção da Delegação 
de Famalicão
Presidente da Direcção da Delegação 
de Viseu

TODOS A POMBAL EM 16 DE MAIO
Apela-se a todos os associados para marcarem com sua presença este 35.º Aniversário da nossa Associação, 

de forma a ser uma grande demonstração de união e solidariedade. Devem contactar quanto antes as vossas 
Delegações que estão a organizar transportes para todos quantos queiram estar em Pombal no dia 16 de Maio. 
E não se esqueçam de levar as esposas, fi lhos e netos.

14 DE MAIO DE 2009 – 35 ANOS

FALTAM 68 DIAS
35.º ANIVERSÁRIO EM CONTAGEM DECRESCENTE

Os representantes da ADFA com o Presidente da Câmara de Pombal

Expo-Centro, Pombal Manuel Lopes Dias e Narciso Mota



O presidente da Assem-
bleia da República recebeu 
a ADFA em audiência, no 
dia três de Março, e ouviu o 
ponto de situação feito pela 
Associação sobre o processo 
reivindicativo que aponta para 
a reposição das reparações 
morais e materiais devidas aos 
defi cientes militares

No seguimento da aprova-
ção na generalidade da Pro-
posta de Lei nº 528/X, em 23 
de Janeiro, na Assembleia da Repú-
blica, a ADFA lembrou que “o Estado 
Português considera justo o reconheci-
mento do direito à plena reparação de 
consequências sobrevindas no cum-
primento do dever militar”.

“Consciente do inestimável papel 
que o presidente da AR tem desempe-
nhado, no reconhecimento do estatuto 
específi co dos Defi cientes das Forças 
Armadas, aliás, de acordo com as suas 
palavras em 14 de Maio de 2007, du-
rante a Sessão Solene Comemorativa 
do 33º Aniversário da Associação”, a 
ADFA acrescentou que a reposição do 
direito à saúde deve abranger todos os 
defi cientes militares, como era aplica-
do antes da entrada em vigor do DL 
167/2005, de 23 de Setembro.

Jaime Gama já havia dito na Associa-
ção que, nesta questão, “está verdadeira-
mente perante a excepção das excepções, 
ou seja a prioridade das prioridades”.

Em parte, considera a ADFA, ma-
terializou-se aquela frase, com a apro-
vação em plenário da Proposta de Lei 
528/X e Lei nº64-A/2008, de 31 de 
Dezembro, que ao alterar o artigo nº 
12º do CIRS, isentou de IRS as pen-
sões e indemnizações dos defi cientes 
militares.

Mas para a Associação a inclusão 
tem que ser maior, abrangendo todos 
os defi cientes das Forças Armadas, na 
reposição da assistência médica e me-
dicamentosa.

A ADFA levou a Jaime Gama in-
formações sobre os últimos desen-
volvimentos e perspectivas futuras 
do processo de inclusão dos defi cien-
tes militares, “agora potenciado com 
as posições inequívocas de todos os 
grupos parlamentares da AR, da Co-
missão Parlamentar de Defesa e com 
a vontade política do Governo, mani-
festada, nomeadamente, na audiência 
concedida pelo senhor ministro da De-

fesa Nacional, em 15 de Dezembro de 
2008”.

O presidente da AR considerou a 
ADFA uma instituição credível e re-
feriu ser importante encontrar um in-
terlocutor institucional trabalhador e 
combativo, como o é a Associação.

Mais uma vez, Jaime Gama chamou 
a atenção para o conteúdo do Projecto 
de Lei que se prevê que vá a votação 
ainda este mês: estão abrangidos todos 
os defi cientes militares considerados 
no DL 43/76, de 20 de Janeiro.

A ADFA informou que insiste na 
sua reivindicação de saúde para todos 
os defi cientes militares e congratula-se 
com a discussão em curso no Parla-
mento.

“Nunca desistiremos desta luta e só 
será reposta a Justiça quando todos os 
defi cientes militares forem abrangi-
dos”, garante José Arruda, presidente 
da Direcção Nacional.
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ADFA MANTÉM REIVINDICAÇÃO DE SAÚDE PARA TODOS OS DEFICIENTES MILITARES

AUDIÊNCIA COM O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

A lei do IRS prevê que os contribuintes possam consignar 0,5% deste imposto a instituições religiosas, de solidariedade 
social ou a pessoa colectiva de utilidade pública.
A ADFA está enquadrado neste última categoria de instituição e os associados e amigos da associação poderão confi rmar 
aquela percentagem do valor do IRS liquidado à ADFA, bastando para isso indicar no Anexo H – NIF 500 032 246

CN ORDINÁRIO
Durante o fecho desta edição, o ELO recebeu a 

convocatória da Mesa da Assembleia-Geral Nacio-
nal, para a próxima reunião ordinária do Conselho 
Nacional, no dia 21 de Março.

Da ordem de trabalhos prevista constam:
Ponto um – Apreciar e votar o parecer sobre a 

execução Orçamental de 2008 (art. º36º alínea f) );
Ponto dois – Analisar e votar o Relatório de Ac-

tividades do Conselho Nacional, relativo ao Ano de 
2008 (art.º 36º alínea g) );

Ponto três – Analisar o Parecer Semestral do CFN 
sobre as actividades e situação fi nanceira da ADFA, 
referentes ao 2º semestre do ano de 2008. (art.º 46 
dos Estatutos).

Ponto quatro – Apresentação de relatório do Con-
selho Fiscal Nacional sobre a gestão da Tipografi a 
Escola da ADFA;

Ponto cinco - Delegação dos Açores: Análise so-
bre o não envio da dotação à Sede das comparticipa-
ções aprovadas em Conselho Nacional;

Rectifi cação do orçamento para 2009. 
Ponto seis - Entendimento da Direcção Nacional so-

bre a regularização do pagamento de quotas por parte 
dos associados conforme o art.º 11º, alínea a) e art.º 12º 
n.º 3 dos Estatutos, objecto de regulamento específi co 
aprovado pelo Conselho Nacional da ADFA. 

Ponto sete – Proposta de aumento de quotas para 
2010 a apresentar à AGN;

Ponto oito – 35º Aniversário da ADFA;
Ponto nove – Posição da ADFA sobre a realização 

do Congresso dos Combatentes, promovido pela Fe-
deração Nacional das Associações de Combatentes, 
a realizar em Lisboa nos dias 10 e 11 de Junho;

Ponto dez – Prosseguimento do processo reivindi-
cativo dos direitos dos Defi cientes Militares;

Ponto onze – Informações da Direcção Nacional: 
Projecto do Centro Social e de Reabilitação integra-
do do Porto; Projecto de Reabilitação dos Açores; 
Lar Militar; ADFA Rede – Solidária; Projecto Arqui-
medes; Participação da ADFA nas Comemorações 
do dia 10 de Junho.
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